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PREFÁCIO 

 

Durante a pandemia de COVID-19, tive a oportunidade 

de trabalhar como médico psiquiatra num serviço de referência 

para o atendimento de vítimas de violência no Estado de Alagoas, 

a Área Lilás do Hospital da Mulher Drª. Nise da Silveira. Devo 

dizer que foi uma experiência tanto desafiadora quanto 

transformadora. 

Eu já havia trabalhado com vítimas de violência durante 

a Residência Médica em Psiquiatria no Hospital de Clínicas de 

Porto Alegre (HCPA). Tínhamos um serviço de referência, o 

Núcleo de Estudos do Trauma (NET-Trauma), para o 

atendimento dessa população. Contudo, a experiência que tive 

na Área Lilás, ainda mais durante a pandemia, foi completamente 

diferente. Lembro-me de chegar no Hospital da Mulher e ver a 

recepção ser transformada em leitos de cuidado intensivo pela 

demanda crescente em nosso Estado. Lembro-me de que, a cada 

dia, ao chegar para trabalhar, eu me deparava com as famílias se 

despedindo de seus entes queridos naquele contexto de 

pandemia. 

Era um momento incerto em que todos nós estávamos, 

de certo modo, nivelados com nossos pacientes. Todos nós 

estávamos, também, sofrendo o impacto da pandemia e das 

restrições em algum nível. Por mais que todos os outros setores 

do Hospital estivessem se convertendo em leitos para 

atendimento de COVID-19, a Área Lilás persistia funcionando. 

Não é difícil entender o porquê. Com o isolamento social, muitas 

situações de violência se aprofundaram e a nossa ação, naquele 

momento, era urgente e extremamente necessária. 
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Ao recordar essas memórias, um primeiro olhar 

desavisado pode imaginar que se tratava de um trabalho por 

demais extenuante ou de elevada demanda emocional. De fato, 

atender pessoas em situação de violência nos desperta não 

somente sentimentos intensos na contratransferência, como o 

medo e a impotência, mas também a empatia e a vontade 

genuína de ajudar. Quando não nos paralisamos por esse medo 

e conservamos o olhar técnico e o cuidado multiprofissional, há 

sempre o que ser feito. Lembro-me de histórias de um 

crescimento admirável em que aquelas pessoas, mesmo após 

serem vitimadas pelos efeitos cruéis da violência, conseguiam 

encontrar a coragem necessária para não se resignar, proteger-

se e reconstruir a própria vida, sobretudo quando devidamente 

assistidas e escutadas. Poder auxiliá-las nesse processo sempre 

me foi fonte de uma profunda alegria e gratificação profissional. 

Devo acrescentar: também de transformação pessoal. 

Nesse sentido, é com imensa satisfação que recebi o 

convite de prefaciar uma obra sobre esse tema que tanto me 

desperta interesse e com o qual pude trabalhar na prática. A 

leitura deste livro, brilhantemente organizado pela Profª. Drª. 

Alessandra Plácido Lima Leite e pelos estudantes de Medicina 

Mariana Gomes da Silva e Davy Nascimento Gomes Galvão, 

serve como um farol de reflexão e ação em tempos de incertezas 

e adversidades.  

Em um mundo abalado pelas feridas deixadas pela 

pandemia da COVID-19, a violência, que já era uma realidade 

avassaladora, adquiriu novas formas, contextos e dimensões. O 

impacto da pandemia sobre a violência doméstica e outras formas 

de abuso é um tema central, abordado com profundidade nos 

capítulos subsequentes, que exploram desde as consequências 
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diretas sobre a saúde física e mental das vítimas, até as medidas 

de intervenção que se mostraram eficazes, mas também os 

desafios imensos que surgiram em um cenário de isolamento e 

distanciamento social. 

Este livro é uma contribuição valiosa para a compreensão 

das complexas questões relacionadas às violências e seus 

desdobramentos no decurso da pandemia de COVID-19. Mais 

que apenas decorrer sobre as feridas e repercussões desses 

eventos, os capítulos esboçam caminhos para uma adequada 

assistência que permita o crescimento pós-traumático. Estou 

certo de que as páginas subsequentes poderão servir como um 

instrumento para uma ação transformadora em tempos de crise e 

incertezas. Que seja uma leitura proveitosa e frutífera. 

 

Allan Maia Andrade de Souza, 

Médico psiquiatra e psicoterapeuta, Professor Auxiliar da Faculdade de 

Medicina da Universidade Federal de Alagoas (FAMED/UFAL), 

2025 
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CAPÍTULO 1 
 

ÀS SOMBRAS DO TRAUMA E DA VIOLÊNCIA 

 
Allan Maia Andrade de Souza1 

 

Nos tempos sombrios, a cordialidade, que 
é o substituto da luz para os párias, exerce um 
grande fascínio sobre todos os que se sentem 
tão envergonhados pelo mundo tal como é que 
gostariam de se refugiar na invisibilidade 
(ARENDT, 2008, p. 24). 

 

Viver em tempos sombrios, como os descritos por 

Hannah Arendt (2008), é confrontar-se com uma atmosfera de 

crise e isolamento. O mundo parece obscurecer-se em seus 

horizontes e perspectivas. Os laços humanos, privados de um 

espaço comum, tornam-se etéreos e frágeis (ARENDT, 2008). A 

ascensão da pandemia da COVID-19, com suas ordens de 

isolamento social, perdas humanas e colapsos institucionais, 

trouxe à tona não apenas as fragilidades da condição humana, 

mas também a força e os limites da solidariedade em tempos de 

crise. 

A violência, em suas diversas formas, adquiriu contornos 

ainda mais agudos em tempos pandêmicos. Joel Birman (2021) 

reforça a ideia de que o trauma gerado pela pandemia tem 

múltiplas facetas. Ele argumenta que, além do sofrimento físico e 

psíquico individual, há um trauma coletivo que atravessa o laço 

social, afetando a sociedade como um todo. Birman aponta que 

a violência, tanto em seu aspecto direto quanto simbólico, é uma 

                                                
1 Médico psiquiatra e psicoterapeuta, Professor Auxiliar da Faculdade de 
Medicina da Universidade Federal de Alagoas (FAMED/UFAL) 
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resposta ao sofrimento coletivo e à sensação de impotência que 

marcou a pandemia. Ele destaca, ainda, que as formas de 

violência não se limitam ao abuso físico, mas se estendem às 

violências psicológicas, emocionais e simbólicas, que, muitas 

vezes, podem parecer invisíveis, mas são igualmente 

devastadoras (BIRMAN, 2021). 

Durante o período da pandemia por COVID-19, 

observou-se um aumento significativo na exposição à violência e 

no uso excessivo de álcool entre adultos que já consumiam 

bebidas alcoólicas (HOLLAND et al., 2021; GYAMERAH et al., 

2024). A violência contra crianças e adolescentes também 

cresceu globalmente, especialmente em países de baixa e média 

renda, onde mais de um em cada cinco jovens foi vitimado (NIU 

et al., 2024). Esses dados sublinham a urgência de intervenções 

eficazes que abordam tanto a violência quanto os fatores a ela 

associados, como o uso de substâncias psicoativas. 

Nos Estados Unidos, o cenário foi agravado pela 

violência armada, que aumentou 30% durante a pandemia 

(SSENTONGO et al., 2021). Estudos em Connecticut apontaram 

um aumento de 55% nos traumas relacionados à violência, 

afetando desproporcionalmente comunidades negras e latinas 

(O’NEILL et al., 2023). Esses números, longe de serem apenas 

frios indicadores, traduzem a interseccionalidade entre 

vulnerabilidades raciais, sociais e econômicas que marcam os 

tempos sombrios, em especial a pandemia da COVID-19. 

Boaventura de Sousa Santos (2020) destaca que a 

pandemia não foi apenas uma crise sanitária, mas uma crise 

profunda das desigualdades sociais, econômicas e políticas 

globais. Argumenta que o vírus escancarou as desigualdades e 

expôs as falências das instituições que deveriam proteger os mais 
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vulneráveis. Sua análise aponta para a violência estrutural, que 

afeta, de maneira desproporcional, as populações 

marginalizadas, como os negros, os pobres e as mulheres, 

grupos que enfrentam múltiplas formas de violência exacerbadas 

pela pandemia. Como reflete, o vírus é cruel porque agrava, 

sobretudo, as condições de vida de quem já estava à margem, 

intensificando as feridas sociais pré-existentes (SANTOS, 2020). 

Nesse sentido, no Brasil, um dos países mais afetados 

pela pandemia em diversos aspectos, a realidade foi alarmante. 

Evidências revelam que a violência contra mulheres, 

especialmente a perpetrada por parceiros íntimos, aumentou 

durante o período pandêmico. Em Vitória, capital do Espírito 

Santo, a prevalência de violência psicológica foi de 20,2%, 

violência física de 9,0% e sexual de 6,5%, estando associada a 

fatores como menor escolaridade, estado civil solteiro, histórico 

de abuso sexual na infância e consumo de álcool (LEITE et al., 

2023). Ademais, o uso problemático de álcool foi identificado 

como um mediador entre os estresses relacionados à pandemia 

e a vitimização por violência doméstica em diversos países, 

incluindo Guatemala e Brasil (LEAL et al., 2024). 

Outro aspecto relevante é a heterogeneidade dos efeitos 

das medidas de isolamento social sobre a violência doméstica. 

Em Belo Horizonte, capital de Minas Gerais, por exemplo, as 

restrições iniciais reduziram temporariamente os relatos de 

violência doméstica, mas os níveis retornaram à normalidade 

após o afrouxamento das restrições (GONÇALVES et al., 2024). 

Em contraponto, regiões com serviços de proteção para mulheres 

observaram aumento nas chamadas para linhas de apoio, mas 

uma diminuição nas hospitalizações por agressão, sugerindo a 
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importância desses serviços na prevenção da escalada da 

violência (ROMAN et al., 2023). 

Esse cenário evidenciou a necessidade de se 

desenvolver e adaptar intervenções baseadas em evidências 

para lidar com as violências, em especial a violência doméstica e 

a violência de parceiro íntimo. De início, a pandemia destacou a 

necessidade de intervenções virtuais, que se tornaram uma 

ferramenta crucial devido às restrições de distanciamento social 

(SU et al., 2022). Embora as evidências sobre a eficácia dessas 

intervenções ainda sejam preliminares, elas surgiram como uma 

alternativa viável para fornecer suporte a vítimas de violência 

doméstica e sexual (GHIDEI et al., 2023). A transição para o 

atendimento virtual trouxe desafios, como o acesso desigual à 

tecnologia, que ainda precisa ser abordado para garantir que as 

intervenções sejam eficazes e acessíveis a todos os estratos da 

população. 

A Terapia Cognitivo-Comportamental (TCC) tem se 

mostrado eficaz na redução da ideação suicida e 

comportamentos autolesivos em populações com histórico de 

violência autoinfligida. Essa abordagem pode ser adaptada para 

tratar vítimas de violência doméstica, ajudando-as a desenvolver 

habilidades de regulação emocional e enfrentamento, inclusive 

em modelos de atendimento remoto (SALL et al., 2019). 

As intervenções multidisciplinares compõem a base da 

assistência integral às vítimas de violência. Durante a pandemia, 

foram pensadas estratégias que combinavam abrigos, programas 

educacionais, planos de fuga e soluções tecnológicas, visando a 

uma abordagem abrangente para a violência doméstica. Essas 

intervenções precisariam ser adaptadas para maximizar sua 

acessibilidade e eficácia durante e após a pandemia (SU et al., 
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2021). Essas alternativas revelam a necessidade de abordagens 

inovadoras e adaptáveis para enfrentar a violência no contexto 

pandêmico e pós-pandêmico, com ênfase na acessibilidade e na 

segurança das vítimas. 

A pandemia da COVID-19 também trouxe à tona a 

importância de programas de intervenção baseados em hospitais, 

que enfrentaram barreiras significativas devido à pandemia, como 

a necessidade de transição para o atendimento virtual e a falta de 

recursos financeiros e de pessoal. Esses programas são cruciais 

para reduzir a reincidência de lesões violentas e precisam ser 

fortalecidos para enfrentar os desafios impostos pela pandemia 

(WICAL et al., 2022). Essas mudanças refletem uma adaptação 

contínua das intervenções para lidar com a violência no contexto 

pandêmico, com um foco crescente em soluções tecnológicas e 

abordagens multidisciplinares para garantir a segurança e o bem-

estar das vítimas. 

Como se poderia esperar de um trabalho como este, que 

se ocupa de um tema tão sombrio, é fundamental destacar que, 

mesmo diante do que parece traumático e irreparável, há sempre 

a possibilidade de reconstrução. O crescimento pós-traumático se 

manifesta por meio de um processo de cura que envolve 

conexões interpessoais e o aprendizado sobre si próprio (ELLIS; 

WIELING, 2024). Além disso, em mulheres vítimas de violência 

sexual, esse crescimento pode se expressar por meio da 

introspecção e do engajamento em ações altruístas, como o 

ativismo, que ajudam a prevenir novas vitimizações 

(GUGGISBERG et al., 2021). 

Assim como a pandemia trouxe à tona nossas próprias 

vulnerabilidades, ela também abriu caminho para novas formas 

de solidariedade e intervenção. Como nos lembra Hannah Arendt 
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(2008), mesmo nos tempos mais sombrios, é possível encontrar 

uma luz bruxuleante que ilumine nosso caminho. Essa luz, 

frequentemente frágil e incerta, advém da coragem de homens e 

mulheres que, em suas vidas e obras, resistem à obscuridade e 

mantêm viva a esperança de um mundo mais justo e humano 

(ARENDT, 2008).  
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INTRODUÇÃO  

 

A violência contra crianças e adolescentes pode ser 

caracterizada como a ação ou omissão danosa à faixa etária 

entre 0 e 18 anos, que acarreta diversos prejuízos (LEAL, 2023). 

O cenário onde ocorrem as principais violências existentes, que 

incluem as violências física, psicológica e sexual, é, muitas vezes, 

o próprio domicílio, e, portanto, costumam ser silenciosas 

(MIRANDA et al. 2022). Porém, apesar de silenciosas, nunca 
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serão inofensivas, sendo responsáveis por sérios prejuízos no 

aprendizado, associadas à exposição precoce ao uso de 

substâncias psicoativas, prostituição, além dos impactos na 

saúde mental e no comportamento, podendo, em última instância, 

causar a morte (LEITE; ALBUQUERQUE, 2023). 

A presença da violência na infância e na adolescência no 

Brasil datam do seu descobrimento. Na economia escravista, por 

exemplo, os senhores de engenho obrigavam crianças e 

adolescentes dos oito aos vinte e um anos a iniciar a vida 

trabalhista, reforçando que, apesar do contexto de violência geral 

do período, a sociedade era ainda mais cruel com os 

infantojuvenis. Em continuidade, no ano de 1726, foram 

propostas medidas, pelo vice-rei, de caráter higienista, havendo 

muitas crianças em situações precárias e em instituições sem 

qualquer preparo. No século XIX, era comum o abandono de 

crianças em ruas, lixeiras e terrenos, em condição de extrema 

pobreza. É evidente que as crianças eram vistas, até então, como 

objeto de serviço e interesse dos adultos, sendo a conquista de 

seus direitos um evento recente na história (TEIXEIRA, 2022). 

Tais conquistas iniciam-se com a declaração de 

Genebra, no ano de 1924, mundialmente; e, no Brasil, apesar de 

a Constituição de 1934 ter trazido, pela primeira vez, normas de 

amparo à criança, foi a Constituição Cidadã, de 1988, que 

consolidou tais direitos junto aos princípios da Convenção sobre 

os Direitos das Crianças, da Organização das Nações Unidas 

(ONU). Isso culminou, apenas em 1990, com o Estatuto da 

Criança e do Adolescente, os quais são vistos, agora, como 

sujeitos de direito (TEIXEIRA, 2022). No entanto, apesar do 

amparo legal necessário à proteção infantojuvenil, as violências 

sociais não cessaram. O machismo, o racismo, o patriarcalismo, 
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as desigualdades sociais e a enorme concentração de riquezas 

são fardos que o Brasil continua a carregar e que reverberam a 

vulnerabilidade das crianças e dos adolescentes. Além disso, 

com o advento da utilização massiva das redes sociais, a 

dificuldade de lidar com a intolerância, os extremismos e as 

discriminações aumentaram. É nesse contexto que o Estatuto da 

Criança e do Adolescente, de 1990, permanece tão relevante e 

se atualizando com as novas demandas (BRASIL, 2024). 

As agressões contra crianças e adolescentes têm 

diversos formatos que abrangem as violências física, psicológica 

e sexual (OLIVEIRA et al., 2021).  Na violência física, o corpo é 

alvo e depósito de enorme agressividade, seja com o objetivo de 

punir ou de controlar comportamentos. Nesse contexto, a Lei nº 

13.010/2014, conhecida como Lei Menino Bernardo, foi criada 

para impedir os castigos físicos como formas de educação, mas, 

ainda hoje, fora casos graves de espancamento, 

comportamentos violentos como esses ainda são naturalizados 

(RIBA; ZIONE, 2022). A violência sexual ocorre quando uma 

pessoa obriga outra a participar de alguma forma de interação 

sexual, valendo-se de uma posição de poder. O adulto, portanto, 

usa a crianças e o adolescente para estimulação ou satisfação 

sexual. Já a violência psicológica caracteriza-se pela utilização de 

agressões verbais, ameaças e desvalorizações, por exemplo; 

atitudes cruéis que oprimem e violentam, repercutindo traumas e 

angústias por toda a vida (OLIVEIRA et al., 2024; PETENON, 

2024). 

Dados publicados pelo Fundo das Nações Unidas para a 

Infância (UNICEF) revelam que, no período entre 2016 e 2020, 

foram identificadas 34.918 mortes violentas de crianças e 

adolescentes, em sua maioria na faixa etária entre 15 e 19 anos. 
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No grupo de 10 a 19 anos, 91% das vítimas foram meninos, 80% 

dessa população era negra e 13% ocorreram em casa. Já nas 

crianças com menos de 9 anos de idade, 33% eram meninas e 

40% morreram dentro de casa. Os meninos negros são os 

maiores afetados pela violência, sendo, também, os que mais 

morrem em decorrência de ações policiais entre 15 e 19 anos 

(UNICEF BRASIL, 2021), evidenciando o complexo racismo 

estrutural vivenciado no Brasil, no qual, as organizações 

apresentam uma dinâmica de tratamento desigual de 

desvantagens e privilégios baseados na raça, orientando, 

inclusive, o comportamento social (SANTOS et al., 2024). 

Além disso, o número anual de mortes violentas de 

crianças entre 0 e 4 anos de idade aumentou em 27% entre 2016 

e 2020 em 18 dos 27 estados da federação, revelando que, 

frequentemente, crianças morrem em decorrência de violência 

doméstica e adolescentes vítimas da violência urbana. Quando 

se analisa a violência sexual, 80% das vítimas são meninas, com 

a maioria dos casos ocorrendo na própria residência e 86% dos 

autores da agressão conhecidos das vítimas (UNICEF BRASIL, 

2021). O legado patriarcal da sociedade brasileira serve de 

suporte para a ação desses agressores, somado à menor força 

física da vítima para resistir às agressões, falta de 

amadurecimento emocional e dificuldade na verbalização dos 

atos, dificultando as denúncias. Mesmo as que denunciam, 

muitas vezes, não recebem apoio no âmbito familiar, 

principalmente se um parente próximo for o acusado 

(CONCEIÇÃO et al., 2022). 

Independentemente do meio pelo qual a violência ocorre, 

as consequências são desastrosas, inclusive no âmbito da saúde 

mental, aumentando os riscos de automutilação, ansiedade, 
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depressão, agressividades e comprometimentos no rendimento 

escolar, por exemplo, também causando danos irreversíveis, 

como danos físicos e a própria morte de milhares de crianças e 

adolescentes todos os anos (OLIVEIRA et al., 2021). 

 

IMPACTO DA PANDEMIA DA COVID-19 SOBRE A VIOLÊNCIA 

CONTRA CRIANÇAS E ADOLESCENTES  

 

Em 31 de dezembro de 2019, o SARS-COV-2, causador 

da Covid-19, foi detectado em Wuhan, na China, e em 31 de 

janeiro de 2020, o Ministério da Saúde do Brasil começou a definir 

protocolos de ação para a vigilância e o controle da doença no 

país (LANA et al., 2020). Mas foi a partir de março de 2020 que 

medidas resultantes do isolamento social, entre elas, o 

fechamento de escolas e o confinamento domiciliar, começaram 

a causar mudanças nas rotinas familiares e sociais (OLIVEIRA et 

al., 2021). Tal cenário, que, para as crianças e os adolescentes, 

indicaram a restrição da circulação pública e mais tempo em casa 

com pais e cuidadores, foi de extrema importância para a 

proteção desses grupos vulneráveis contra o coronavírus 

(MIRANDA et al., 2022). 

O ambiente familiar, entretanto, não se mostrou seguro 

para uma parcela significativa da população infantojuvenil, visto 

que a pandemia coincidiu com um crescente número de crianças 

e adolescentes afetados pela violência, principalmente em 

decorrência do aumento da violência doméstica (OPAS, 2020). 

Somado ao ambiente domiciliar mais agressivo, a interrupção 

temporária dos serviços de notificação e prevenção contribuiu 

para uma aumento no tempo de resposta das autoridades, que 

estavam se adaptando ao novo cenário. A insegurança doméstica 
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e a diminuição da possibilidade de denúncia culminaram, 

conforme apresentado no 15° Anuário Brasileiro de Segurança 

Pública, com o aumento de 3,6% nas mortes violentas 

intencionais de indivíduos entre 12 e 19 anos e 1,9% na faixa 

etária de 0 a 11 anos (BRASIL, 2021).  

O ambiente familiar, hierárquico e patriarcal, no qual 

impera a dependência econômica, a fraqueza física, a falta de 

conhecimento e de capacidade para autodefesa, faz com que o 

mapeamento da violência doméstica seja ainda mais difícil. Os 

meses de pandemia ampliaram e reforçaram essa realidade 

devido à restrição de locomoção e de espaços fora do âmbito 

domiciliar. Esse cenário dificultou a consumação de denúncias, 

mesmo com os esforços governamentais, como, por exemplo, 

através da Lei nº 14.022, criada em julho de 2020, que visava à 

garantia do pleno funcionamento dos sistemas que tratavam de 

violência doméstica contra mulheres, crianças e adolescentes 

(OLIVEIRA et al., 2021).  

O confinamento domiciliar aumentou a vulnerabilidade de 

parcelas da população também para o crime de violência sexual 

se comparado ao ano anterior à pandemia. O Ministério da 

Mulher, da Família e dos Direitos Humanos aponta que 70% dos 

casos de violência sexual contra a crianças e adolescentes 

ocorreram no ambiente familiar (OLIVEIRA et al., 2024). No ano 

de 2020, foram registrados pelo menos 46.289 estupros de 

vítimas entre 0 e 19 anos de idade, de acordo com o Anuário 

Brasileiro de Segurança Pública de 2021. Tais números 

representaram uma queda na proporção de registros desse crime 

que, provavelmente, não refletem uma melhora do cenário, mas, 

sim, uma menor procura da população pelas delegacias que 
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estavam, inclusive, funcionando em horários reduzidos durante o 

período (BRASIL, 2021). 

As principais vítimas foram do sexo feminino e entre 10 e 

13 anos de idade. Entende-se, com os dados apresentados, que 

quanto menor a idade da vítima, mais provável que o crime ocorra 

dentro de casa. Outro agravante apresenta-se no fato de que, 

uma vez que a criança ou o adolescente foi vítima de abuso, isso 

aumenta a probabilidade de nova ocorrência na vida adulta 

(BRASIL, 2021). 

Em termos de saúde mental, houve um aumento 

expressivo no atendimento de emergência pediátrica por lesões 

autoprovocadas, incluindo, principalmente, automutilação e 

intoxicação medicamentosa. É importante salientar que a própria 

exposição às violências física e sexual pode resultar em 

comportamentos de risco como ideação suicida, dependência 

química, comprometimento do desempenho escolar, maior 

agressividade, por exemplo, com perpetuação da violência 

(OLIVEIRA et al., 2021). 

O isolamento social teve como consequência também o 

afastamento do ambiente escolar, espaço essencial para a 

detecção e prevenção de violências, além da maior dificuldade na 

denúncia nos serviços especializados (OLIVEIRA, 2024).  

  

CONSEQUÊNCIAS DA VIOLÊNCIA NA VIDA DAS CRIANÇAS 

E DOS ADOLESCENTES 

 

As consequências da violência são extremamente 

deletérias dos pontos de vista físico e mental, com alto potencial 

de promover hospitalizações, comprometimento da dignidade e 

da saúde, provocando, inclusive, a morte (OLIVEIRA et al., 2021). 
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Estudos indicam que a exposição à violência, seja ela 

física, psicológica ou sexual, aumenta a probabilidade de 

desenvolvimento de transtornos mentais, como depressão, 

ansiedade e transtorno de estresse pós-traumático (TESPT), 

além de afetar negativamente o desempenho escolar, dificultar a 

socialização e aumentar o risco de comportamentos 

autodestrutivos e delinquentes (SCHWARTZ et al., 2022). 

A violência no ambiente familiar, por se tratar de um local 

onde a criança deveria encontrar proteção, possui efeitos ainda 

mais devastadores. Em uma análise sobre dados internacionais, 

foi constatado que a violência intrafamiliar pode levar a alterações 

neurobiológicas significativas, prejudicando o desenvolvimento 

cerebral e a capacidade de regulação emocional. 

A violência durante a infância apresenta impactos 

duradouros, frequentemente perpetuando um ciclo de 

adversidades que afeta tanto a saúde física quanto a mental. 

Esses efeitos incluem, entre outros, a perpetuação de 

comportamentos violentos, maior vulnerabilidade a condições 

crônicas de saúde e dificuldades em estabelecer relacionamentos 

saudáveis na vida adulta. Além disso, estudos destacam que 

crianças expostas à violência têm maior propensão a sofrer de 

doenças cardiovasculares e imunológicas ao longo da vida, 

indicando uma correlação entre experiências adversas na 

infância e a saúde em geral (CHUNG; MATHEWS; STEINER, 

2020). 

No Brasil, os dados reforçam a necessidade de 

intervenções que protejam crianças e adolescentes da violência. 

A implementação de políticas públicas integradas que envolvam 

a escola, a comunidade e o sistema de saúde é fundamental para 

prevenir e mitigar os impactos da violência nesse grupo 
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vulnerável, promovendo ambientes seguros e acolhedores para 

crianças e adolescentes (BRASIL, 2024; LEAL, 2024). O 

fortalecimento de redes de proteção e o investimento em 

iniciativas educacionais que fomentem a resolução de conflitos de 

maneira não violenta são caminhos promissores para reduzir os 

índices de violência e seus impactos na vida de jovens em 

desenvolvimento (RIBA & ZIONI, 2022; TEIXEIRA, 2022). Essas 

ações, além de reduzir os impactos imediatos, têm o potencial de 

melhorar a qualidade de vida e o bem-estar geral, interrompendo 

ciclos intergeracionais de violência (OPAS/OMS, 2023; UNICEF, 

2023). 

 

INTERVENÇÕES NO COMBATE À VIOLÊNCIA CONTRA 

CRIANÇAS E ADOLESCENTES 

 

A violência contra crianças e adolescentes é uma 

questão que demanda atenção global, uma vez que compromete 

os desenvolvimentos físico, emocional e social dos indivíduos em 

suas fases mais vulneráveis. Segundo o UNICEF (2023), "todas 

as formas de violência contra crianças e adolescentes são 

violação de direitos humanos, com impactos profundos e 

duradouros" (UNICEF, 2023, p. 12). Estudos indicam que a 

violência na infância pode causar danos neurológicos 

significativos, comprometendo o desenvolvimento cerebral e a 

capacidade de regulação emocional (OPAS/OMS, 2023; 

SCHWARTZ et al., 2022). Além disso, há uma forte correlação 

entre experiências adversas na infância e o aumento do risco de 

doenças crônicas, como cardiovasculares e imunológicas 

(CHUNG; MATHEWS; STEINER, 2020; OLIVEIRA et al., 2024). 

A análise das principais intervenções desenvolvidas para 
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combater essa problemática baseia-se em iniciativas recentes e 

estudos publicados nos últimos cinco anos, incluindo políticas 

públicas e programas sociais voltados à proteção infantil (AVISA 

LÁ, 2023; LEITE; ALBUQUERQUE, 2023; UNICEF, 2023). 

Segundo o UNICEF (2023), "programas de educação 

parental têm mostrado eficácia na redução da violência 

doméstica, promovendo habilidades parentais positivas e 

abordagens não violentas de disciplina" (UNICEF, 2023, p. 17). 

Esses programas são complementados por campanhas 

educativas e sensibilização comunitária para quebrar ciclos 

intergeracionais de violência. 

A educação desempenha um papel transformador. 

Projetos como o "Crescer em Paz", implementado em 

comunidades vulneráveis, demonstraram redução de 30% nos 

casos de violência doméstica ao capacitar educadores e 

responsáveis para identificar e intervir em situações de risco 

(SILVA; ALMEIDA, 2022). Serviços de apoio psicológico são 

essenciais para atender crianças e adolescentes que vivenciam 

violência. As intervenções terapêuticas focadas no trauma 

reduzem significativamente os sintomas de ansiedade e 

depressão, promovendo resiliência (MARTINS, 2021). A criação 

de canais acessíveis e seguros para denúncias, como o Disque 

100, no Brasil, é outro componente crucial. Segundo o relatório 

do Escritório das Nações Unidas sobre Drogas e Crime 

(UNODC), "plataformas de denúncia anônima aumentam a 

probabilidade de identificação de casos e permitem respostas 

mais rápidas" (UNODC, 2020, p. 14). 

Apesar dos progressos, desafios como subnotificação, 

insuficiência de recursos e capacitação limitada dos profissionais 

ainda persistem (LEAL, 2024; TEIXEIRA, 2022). Para abordar 
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essas lacunas, é fundamental fortalecer as políticas públicas, 

ampliar as parcerias intersetoriais e promover pesquisas que 

fundamentam novas intervenções (BRASIL, 2020). Estratégias 

preventivas e de suporte são imprescindíveis, promovendo 

ambientes seguros e acolhedores para crianças e adolescentes 

(UNICEF, 2023; UNICEF BRASIL, 2021). 

 

POLÍTICAS PÚBLICAS PARA O COMBATE DA VIOLÊNCIA 

CONTRA AS CRIANÇAS E ADOLESCENTES 

 

Dados recentes do UNICEF (2023) destacam a gravidade 

da situação da violência contra crianças e adolescentes no Brasil, 

com elevados números de abuso e exploração sexual 

infantojuvenil. Isso exige uma abordagem intersetorial 

envolvendo governo, sociedade civil e organismos internacionais. 

Iniciativas como o Plano Nacional de Enfrentamento da Violência 

Contra Crianças e Adolescentes (PlanEVCA) têm buscado 

estruturar ações integradas em diferentes frentes. Entre as 

medidas mais eficazes no enfrentamento à violência, estão as 

políticas que promovem a articulação entre assistência social, 

educação e saúde. O fortalecimento dos conselhos tutelares, por 

exemplo, é uma ação indispensável para garantir o 

acompanhamento adequado das denúncias e a proteção das 

vítimas. De acordo com o UNICEF (2023), também se destaca a 

relevância de capacitar profissionais dessas áreas para lidar com 

situações de risco e identificar sinais precoces de violência. 

A inclusão de temáticas relacionadas aos direitos da 

criança e do adolescente nos currículos escolares é uma 

estratégia central para prevenção, permitindo que os jovens se 

tornem agentes de transformação em suas comunidades. 
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Estudos indicam que essa abordagem não apenas reduz os 

fatores de risco, como também contribui para a construção de 

uma cultura de respeito e cidadania (AVISA LÁ, 2023). Ademais, 

a prevenção passa pelo combate a condições que perpetuam 

vulnerabilidades, como a pobreza e o abandono escolar. 

O sistema de denúncias, exemplificado pelo Disque 100, 

tornou-se uma ferramenta essencial para o enfrentamento da 

violência. Segundo a Associação Brasileira de Psicologia Social 

(2022), seu aprimoramento possibilitou maior acesso às 

autoridades competentes, garantindo celeridade e sigilo na 

apuração dos casos. Entretanto, desafios como a subnotificação 

de casos, especialmente em regiões economicamente 

vulneráveis, continuam a dificultar o alcance pleno dessas 

medidas. 

O combate à exploração sexual de crianças e 

adolescentes deve ir além da punição, com ações preventivas 

para interromper ciclos de violência intergeracionais, conforme 

Silva (2021). Essa abordagem ressalta a importância de 

iniciativas que combinem ações punitivas a programas sociais de 

apoio às famílias, promovendo transformações a longo prazo. 

Outro aspecto essencial é a integração de sistemas de 

informação entre diferentes órgãos e instituições, facilitando o 

compartilhamento de dados e a criação de estratégias baseadas 

em evidências (LEITE; ALBUQUERQUE, 2023; SANTOS et al., 

2024). Estudos realizados por instituições de pesquisa social 

reforçam que a eficiência no combate à violência também 

depende de políticas que incentivem a participação comunitária e 

o fortalecimento de laços sociais (TEIXEIRA, 2022; UNICEF, 

2023). 
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Análises mais recentes (JOINPP, 2013) reforçam a 

necessidade de programas que integrem órgãos de assistência 

social com a educação básica, criando condições para que 

crianças em situações de vulnerabilidade tenham acesso a redes 

de apoio mais robustas. Outro ponto crucial está no 

enfrentamento à violência sexual em ambientes digitais, que tem 

crescido exponencialmente com o aumento do uso da internet. O 

crescimento acelerado do uso de redes sociais, jogos online e 

plataformas de comunicação expôs crianças e adolescentes a 

novas formas de exploração e abuso. O UNICEF e o Fórum 

Brasileiro de Segurança Pública (2021) indicam que a 

disseminação de material de abuso infantil e o aliciamento virtual 

têm se tornado problemas alarmantes, exigindo ações urgentes 

por parte das autoridades.  

Embora o Estatuto da Criança e do Adolescente 

estabeleça diretrizes de proteção, ainda há lacunas na efetivação 

dessas medidas (BRASIL, 2024). O Ministério dos Direitos 

Humanos e da Cidadania (2023) destaca a necessidade de maior 

fiscalização e responsabilização das plataformas digitais para 

reduzir os riscos. A colaboração entre governos, organizações 

não governamentais e instituições internacionais, como o 

UNICEF, tem sido fundamental para ampliar o alcance das 

políticas de proteção e o fortalecimento do Sistema de Garantia 

de Direitos (SGD) é crucial para assegurar suporte integral às 

vítimas, oferecendo acompanhamento continuado e contribuindo 

para a construção de uma sociedade mais justa e segura. 

Embora avanços significativos tenham sido registrados 

nas últimas décadas, a complexidade do problema demanda 

esforços contínuos (RIBA & ZIONI, 2022; UNICEF, 2023). A 

proteção de crianças e adolescentes deve ser prioridade 
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constante na agenda pública, refletindo o compromisso com um 

futuro mais digno para as próximas gerações (LEITE; 

ALBUQUERQUE, 2023; TEIXEIRA, 2022). Somente com 

esforços conjuntos do Estado e da sociedade será possível 

garantir um ambiente mais seguro para crianças e adolescentes 

(UNODC, 2020; SANTOS et al., 2024). 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

A atual legislação brasileira promove uma assistência 

integral à criança e ao adolescente, favorecendo que direitos 

básicos como a saúde, a segurança, a vida e a educação sejam 

mantidos. No entanto, a realidade é que a violação de tais direitos 

ocorre, visto o cenário de violência ao qual os infantojuvenis são 

submetidos diariamente no Brasil (LEITE; ALBUQUERQUE, 

2023). A pandemia da COVID-19 funcionou como um catalisador 

das agressões, já que o isolamento social e a interrupção de 

serviços, no geral, aumentaram o contato da vítima com o 

agressor e dificultaram a denúncia desse crime. Faz-se 

necessário, dessa forma, o fortalecimento de políticas públicas 

que protejam as populações vulneráveis e permitam que 

sequelas do cenário pandêmico não se perpetuem (OLIVEIRA, 

2024). 
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INTRODUÇÃO 

 

A violência contra a mulher é um fenômeno que permeia 

toda a sociedade e merece destaque devido a sua alta 

prevalência e à gravidade dos casos, sendo vista como um 

grande problema de saúde pública no Brasil. Essa categoria de 

violência é considerada universal, visto que é mundialmente 

praticada. Tal agravo é ampla e profundamente enraizado na 

sociedade patriarcal em que vivemos, onde há a necessidade de 

expressão de poder, domínio e controle a serem exercidos pela 

população masculina, que busca a subordinação de suas 

parceiras, sobretudo, nos relacionamentos conjugais, podendo 

                                                
7 Acadêmica do 6° ano do curso de Medicina na Universidade Estadual de 
Ciências da Saúde de Alagoas (UNCISAL) 
8 Acadêmico do 6° ano do curso de Medicina na Universidade Estadual de 
Ciências da Saúde de Alagoas (UNCISAL) 
9 Odontólogo, Perito Odontolegista, Mestre e Professor Assistente na 
Universidade Estadual de Ciências da Saúde de Alagoas (UNCISAL) 
10 Médica Ginecologista-Obstetra, Doutora e Professora Adjunta na 
Universidade Estadual de Ciências da Saúde de Alagoas (UNCISAL) e 
Professora Associada na Universidade Federal de Alagoas (UFAL) 



https://doi.org/10.56238/Violcontcovid19-003 

- 47 - 

ser visualizada no cenário das agressões, onde predomina a 

violência praticada por parceiros íntimos (MALATO et al., 2024). 

Mediante isso, a Organização Mundial da Saúde (OMS) define 

violência contra a mulher como qualquer ato manifesto que se 

embasa no gênero e, consequentemente, provoque sofrimento 

físico, sexual ou psicológico à mulher, podendo ocorrer na esfera 

pública ou privada (DELZIOVO et al., 2022).  

Os números que revelam o retrato do fenômeno da 

violência no Brasil são assustadores. Os dados mais recentes 

sobre a violência contra a mulher apontam que mais de 48 mil 

mulheres foram assassinadas na última década. (CERQUEIRA, 

2024). Observa-se, de acordo com os estudos, que, mesmo com 

o avançar das leis, garantias e direitos das mulheres, bem como 

da rede de enfrentamento à problemática, a violência continua 

crescendo, acometendo mais de 1 milhão de mulheres em 2023 

e com crescimento considerável em relação a 2022 (FÓRUM, 

2024).  

Apesar dos dados obtidos e colhidos por meio dos 

registros policiais, acionamentos dos serviços especializados e 

dos pedidos de medidas protetivas do Judiciário, é válido 

ressaltar que tais referências não abarcam a totalidade dos casos 

existentes, pois uma grande parcela da violência não entra nas 

estatísticas oficiais, seja por falta de denúncia das vítimas por 

medo e culpa, seja por burocracias e/ou dificuldade no acesso 

aos serviços (FÓRUM, 2024). 

A ocorrência da violência contra a mulher não se 

restringe a apenas um espaço, podendo ocorrer em diversos 

ambientes como científicos, local de trabalho, ambientes 

comunitários e privados, como é o caso da violência doméstica, 

esta, por sua vez, ocupa o primeiro lugar nos casos de violência 
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e, em sua maioria, é praticada por parceiros íntimos. Nessa 

perspectiva, a lei 11.340/06, aprovada em 7 de agosto de 2006 e 

popularmente conhecida como Lei Maria da Penha, reúne todos 

os parâmetros legais e ferramentas de combate à violência 

doméstica (FÓRUM, 2024).  

É válido ressaltar as vulnerabilidades que aumentam o 

risco para a violência doméstica. Nesse ínterim, podemos 

destacar a presença de estressores preexistentes e atuais que 

tornam as mulheres mais vulneráveis ao acometimento da 

violência, em especial aquelas que são praticadas por parceiro 

íntimo. Como exemplo de fatores prévios que potencializam o 

risco de violência, destacam-se as experiências adversas 

vivenciadas no período infantil. Crianças que sofreram violência 

física, abuso sexual e psicológico, quebra do padrão familiar, a 

saber, por experiências dos parentes com criminalidade ou até 

mesmo violência doméstica, possuem chances maiores de 

revitimização durante a fase adulta (BRUNTON et al., 2024).       

Acrescido a isso, tem-se também os estressores atuais 

que estão relacionados ao status do relacionamento. Estudos 

demonstram que o status civil casado e a união estável são 

considerados os maiores fatores de risco para a violência do que 

aqueles que se intitulam namorados, bem como observa-se um 

aumento considerável do risco de agressões por parceiros 

íntimos nos casos em que o status é divorciado, em virtude de 

que tal situação ocorre em consequência de discórdia na relação 

conjugal. Somados a isso, aspectos socioeducativos também 

devem ser levados em consideração, pois mulheres que possuem 

um menor nível de recurso financeiro, idade maior do que 30 

anos, cor negra e baixa escolaridade também atuam como 
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potencializadores do risco de violência (SANTOS et al., 2022; 

BRUNTON et al., 2024).  

A Lei Maria da Penha define violência doméstica como 

qualquer ação ou omissão que é baseada no gênero e cause à 

mulher qualquer tipo de dano físico, sexual, psicológico, moral, 

patrimonial ou até mesmo morte dentro do ambiente doméstico, 

que é compreendido por um espaço de convivência permanente 

de pessoas com ou sem vínculo familiar. Além disso, descreve os 

tipos de violência doméstica da qual as mulheres podem ser 

acometidas, conforme disposto no quadro 1 (BRASÍLIA, 2024).  

 

Quadro 1 - Tipos de violência doméstica, seu conceito e 

exemplos práticos.  

VIOLÊNCIA 
FÍSICA  

Toda e qualquer conduta capaz de 
ofender a integridade física da mulher  

Exemplos: lesões com objetos 
perfurocortantes, bater ou espancar, 
apertar, cortar ou ferir.  

VIOLÊNCIA 
PSICOLÓGICA  

Toda e qualquer conduta capaz de 
causar danos emocionais à mulher e 
promova a diminuição da autoestima.  

Exemplos: xingar, humilhar, ameaçar, 
constranger, insultar e ridicularizar.  

VIOLÊNCIA 
SEXUAL  

Toda e qualquer conduta que force a 
mulher a ver, manter ou praticar 
relações sexuais não desejadas.  

Exemplos: mulheres que são obrigadas 
a terem relação sexual com o próprio 
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parceiro e/ou terceiros, forçar a mulher 
a praticar aborto, a prostituir-se ou ver 
imagens pornográficas.  

VIOLÊNCIA 
PATRIMONIAL  

Toda e qualquer conduta capaz de 
reter, diminuir ou destruir total ou 
parcialmente seus bens, documentos, 
valores e recursos econômicos. 

Exemplos: controlar dinheiro, 
estelionato, destruição de objetos e/ou 
documentos pessoais.  

VIOLÊNCIA 
MORAL  

Toda e qualquer conduta que configure 
calúnia, difamação ou injúria.  

Exemplos: acusações, críticas 
mentirosas.  

   Fonte: BRASÍLIA, 2020.  

 

É possível afirmar que aproximadamente 30% das 

mulheres em todo o mundo já sofreram ou sofrem com a violência 

por parceiro íntimo ao longo de sua vida. Tais agressões tendem 

a se intensificarem quando vivenciamos catástrofes humanitárias, 

como desastres naturais e epidemias (ROESCH et al., 2020). A 

manifestação de violência mais comum em situações sociais 

adversas é a violência sexual, perpetrada por parceiro íntimo. 

Dentre as diferentes formas, evidenciam-se os estupros 

praticados por conhecidos, estupro de vulnerável e abusos 

baseados em pornografias (FEBRASGO, 2024).  

Os surtos passados de Ebola e Zika já demonstraram 

que a violência contra a mulher alcança grandes escalas à 
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medida que mudanças socioeconômicas surgem (ROESCH et al., 

2020). Nessa perspectiva, as evidências demonstram que, em 

situações de catástrofe, como o furacão Katrina ocorrido em 

2005, o terremoto do Haiti, em 2010, e o rompimento da barragem 

em Mariana - MG favorecem o aumento dos números de casos 

de violência sexual contra meninas, jovens e mulheres (ROESCH 

et al., 2020).   

Desse modo, observamos que os riscos e as situações 

de violência são intensamente exacerbados a depender do 

contexto mundial em que estamos inseridos. Com isso, 

discutiremos os impactos da pandemia de covid-19 nos casos de 

violência doméstica, bem como as atuações governamentais e 

não governamentais utilizadas para minimizar a problemática. 

 

A PANDEMIA DE COVID-19 E O ISOLAMENTO SOCIAL: O 

EFEITO CATALISADOR PARA A POTENCIALIZAÇÃO DOS 

CASOS DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA.    

 

No ano de 2019, em Wuhan, na China, observou-se um 

aumento no número de pessoas com infecções respiratórias. 

Após diversos estudos realizados para descobrir o causador 

dessa enfermidade, foi observado um novo vírus pertencente à 

família coronavírus, denominado de SARS-CoV-2. Assim, a 

doença causada por esse patógeno foi popularmente conhecida 

como COVID-19 (ARAÚJO et al., 2022).  

Em março de 2020, a doença foi considerada como 

pandemia global. A grande preocupação mundial de saúde 

pública era fomentar estratégias de mitigar a disseminação viral 

e reduzir a morbimortalidade associada. Assim, ao entender-se a 

gravidade da doença, a facilidade de transmissão do vírus e alta 
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taxa de mortalidade, medidas preventivas foram determinadas 

em diversos países, a saber o uso obrigatório de máscaras, o 

distanciamento social e o conhecido “lockdown”, que consiste em 

uma medida restritiva obrigatória que tem por objetivo restringir a 

circulação de pessoas em ambientes públicos, limitando apenas 

a liberação do deslocamento em casos essenciais (ARAUJO et 

al., 2022).  

Nessa perspectiva, os relatórios da Organização Mundial 

de Saúde demonstram que diversos países implementaram 

medidas restritivas como bloqueios de movimentação social e 

distanciamento físico entre as pessoas com o fito de controlar a 

doença. Como forma de desenvolver estratégias, os governos 

priorizaram o afastamento, a suspensão de serviços e até mesmo 

a restrição de viagens. Após isso, a ordem crucial para diminuição 

pandêmica era de ficar em casa e limitar-se aos cômodos de seus 

lares e contatos com os parentes mais próximos. Porém, em 

contrapartida com a necessidade de se resguardar da 

contaminação viral, meninas e mulheres presenciaram um 

contexto totalmente favorável ao que podemos considerar de 

“pandemia silenciosa”. A COVID-19 expôs diversas 

vulnerabilidades, dentre as quais destaca-se a violência 

doméstica, pois, agora, as mulheres permaneceram 

integralmente em seus lares e em convivência diária com seus 

agressores (WAKE et al., 2022).  

O cenário pandêmico, então, trouxe à tona a 

preocupação acerca da potencialização da violência doméstica 

dentro desse panorama, uma vez que as medidas de restrição 

social utilizadas para mitigar a disseminação do vírus contribui 

como um fator catalisador para o aumento de agressões contra 

as mulheres dentro do ambiente que deveria lhes proporcionar 
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abrigo e segurança: seus lares. Assim, é necessário discutir os 

fatores consequentes do isolamento e como os tais contribuíram 

para alavancar a violência doméstica em todo o mundo 

(BELCHIOR et al., 2024).  

É fato que as medidas restritivas durante o surto de 

COVID-19 desencadearam uma série de consequências que 

favorecem a agressão em mulheres. Destaca-se, em primeiro 

lugar, a necessidade das vítimas de conviverem integralmente 

com seus agressores. Isso posto, todas as mulheres que já 

vivenciaram a violência ou vivenciavam relacionamentos 

abusivos tornam-se vulneráveis à vitimização secundária. Além 

disso, é importante enfatizar os impactos na situação 

socioeconômica, pois, pela interrupção das atividades laborais, 

diminuição da capacidade de obter renda e incerteza em relação 

ao futuro, ocorre a diminuição do acesso às necessidades 

básicas, causando um maior estresse pelo acúmulo de dívidas e 

pela minimização da capacidade de se obter lucro. Assim, os 

parceiros praticantes da violência, além de restringir o acesso a 

verba, encontram, na agressão, um meio para aliviar a frustração 

(SANTOS et al., 2022).   

Além disso, outros agravantes são fatores contribuintes 

à problemática. Mediante o estresse e as incertezas impostos 

pelo cenário da disseminação viral, os hábitos sociais tornam-se 

o meio de refúgio para essa situação. Dito isso, observou-se que 

o aumento do consumo de álcool, drogas ilícitas, medicamentos 

sem prescrição médica também são fatores de risco relevantes 

para condutas agressivas contra as mulheres, pois alguns 

estudos já evidenciaram que o abuso de substâncias psicoativas 

aumenta em cerca de quatro vezes mais a violência doméstica 

(SANTOS et al., 2022).   
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Acrescido a isso, o contexto pandêmico dificultou a busca 

por ajuda oferecida pelos serviços especializados. Tal situação 

decorreu da barreira criada pelos agressores, que, por possuírem 

um convívio intenso com as vítimas, ganharam mais controle 

sobre elas e impediram o seu contato com parentes próximos e 

serviços de apoio, por meio da restrição da vítima às redes 

sociais, bem como a diminuição da oferta dos serviços e pelo 

medo da exposição ao vírus por parte dos trabalhadores. Desse 

modo, observam-se os impasses que dificultam a procura por 

ajuda e oferta, respectivamente (ROESCH et al., 2020).  

Como resposta ao cenário caótico vivenciado, a Lei Maria 

da Penha foi alterada e duas medidas protetivas de urgência nos 

casos de violência doméstica foram criadas, bem como a criação 

da PL 2390/2022, que torna indispensáveis todos os serviços que 

promovem a prevenção da violência doméstica no período 

pandêmico, oferecendo proteção não somente às mulheres, mas 

também aos idosos, às crianças e a pessoas com deficiência. 

Dentre as garantias previstas pela lei, tem-se a disponibilidade 

dos serviços públicos de atender presencialmente as mulheres 

em situação de violência doméstica. Assim, observa-se a 

relevância temática dentro do cenário vivenciado, bem como o 

destaque para a agilidade no atendimento às vítimas. Além disso, 

a lei também estabelece a criação de canais de comunicação 

gratuitos e disponíveis em plataformas digitais, para que medidas 

protetivas possam ser solicitadas de modo on-line (CARVALHO 

et al., 2023).  

Todavia, apesar de a lei ser uma importante estratégia de 

mitigar os casos, o que se observou durante a pandemia da 

COVID-19 foi a intensificação de um problema que existe durante 

toda a história da sociedade. Estudos realizados observaram que, 
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durante os dias iniciais da implementação da pandemia no Brasil, 

houve um aumento das ligações feitas à polícia com o objetivo de 

solicitar assistência em razão de violência, assim como um 

aumento de prisões em flagrantes (ROESCH et al., 2020). Além 

disso, dados divulgados demonstraram que os assassinatos de 

mulheres aumentaram em 50% na capital de São Paulo 

(SANTOS et al., 2022).  

Outro impasse enfrentado em tais situações foram as 

subnotificações dos casos durante esse período. Assim, apesar 

de as pesquisas evidenciarem uma diminuição das denúncias e 

dos registros de boletim de ocorrência nos serviços 

especializados, a atenuação representa apenas o declínio da 

formalização e não reflete uma queda nos casos de violência 

durante o período. A situação se dá em virtude de as mulheres 

apenas denunciarem casos de violência graves ou ameaça à 

vida, pela dificuldade de efetuar a acusação de seus parceiros, 

uma vez que as vítimas precisavam se deslocar a uma delegacia 

mais próxima para efetuar o registro, pois as delegacias virtuais 

atendiam apenas outras ocorrências, não abarcando as 

violências de gênero. Assim, inseridas em um cenário de vivência 

permanente e constante vigilância por parte dos agressores, as 

mulheres eram intimidadas a não relatarem as agressões sofridas 

(RUIZ et al., 2022).   

Somado a isso, destaca-se a incapacidade dos 

profissionais de saúde em notificar os casos presenciados. Dada 

a sua relevância, a violência contra a mulher, obrigatoriamente, 

deve compor a lista de notificação compulsória do Sistema de 

Informações de Agravos de Notificação (SINAN), sendo uma 

responsabilidade de todos os profissionais de saúde; porém, 

estudos prévios demonstram que apenas ⅔ dos profissionais 
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identificam um caso de violência e realizam devidamente a 

notificação. Tais fatos, ora decorrentes de profissionais da saúde 

que identificam e não notificam a situação de violência, ora pela 

dificuldade encontrada pelas mulheres em registrar 

presencialmente o Boletim de Ocorrência, dificultam a obtenção 

exata dos dados e a noção geral da quantidade de casos 

existentes ao longo da pandemia do COVID-19 (VASCONCELOS 

et al., 2024).  

 

CONSEQUÊNCIAS DA VIOLÊNCIA DOMÉSTICA NA SAÚDE 

DAS MULHERES  

 

É fato que a agressão deixa marcas para toda a vida, 

sejam elas físicas ou emocionais. Desse modo, urge destacar as 

consequências para as vítimas de violência doméstica no período 

pandêmico. Estudos demonstram que as lesões corporais 

decorrentes da agressão física foram as sequelas mais comuns 

da violência contra a mulher durante a pandemia. Ademais, 

observou-se, também, uma porcentagem maior de mazelas 

relacionadas à saúde mental, como ansiedade, insônia, fadiga, 

irritabilidade, esquecimento, depressão, transtorno do estresse 

pós-traumático (TEPT), sensação de inutilidade e ideações 

suicidas graves. Além disso, o sentimento de desgraça e 

complexo de inferioridade permeiam as atitudes e os 

pensamentos das vítimas mesmo após a vivência com seus 

agressores (KITULWATTE et al., 2023).  

Outrossim, foi observado que a violência doméstica atua 

como um fator de risco para complicações não apenas da saúde 

mental das mulheres, como também complicações 

cardiovasculares, aumento das chances de desenvolvimento de 
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diabetes mellitus tipo 2, aumento do consumo de substâncias 

ilícitas, medicamentos psicotrópicos e analgésicos e mortalidade 

por todas as causas. Além disso, se a violência acontecer durante 

o período gravídico, pode levar a efeitos adversos para o feto, 

como restrição de crescimento e desenvolvimento fetal, como 

também problemas maternos, a saber a depressão pós-parto 

(MALATO et al., 2024; WAKE et al., 2022).  

Para além das consequências da violência física, 

destacam-se as moléstias decorrentes da violência sexual para 

as mulheres, haja vista que é cruel e causa danos à saúde sexual 

e reprodutiva das vítimas, pois torna-as suscetíveis a infecções 

sexualmente transmissíveis (IST’s) como HIV/AIDS. Estudos 

demonstram que as mulheres que já foram abusadas 

sexualmente possuem o risco de desenvolver uma IST que varia 

de 16% a 58% (DELZIOVO et al., 2018).  

Quando as agressões ocorrem durante o período da 

infância ou adolescência, consequências graves podem 

repercutir na vida social e psíquica, gerando, porventura, 

dificuldades na aprendizagem e no desenvolvimento escolar. 

Além disso, os infantes podem desenvolver atitude antissocial, 

sentimento de revolta, tristeza e humilhação que podem 

acompanhar as vítimas durante todo o seu desenvolvimento, bem 

como apresentar certas dificuldades para externalizar emoções e 

sentimentos. Além disso, por perder o referencial de ambiente 

seguro e protetor de lar e por presenciar ou vivenciar violência por 

meio de pessoas com as quais possuíam vínculos afetivo, muitas 

crianças possuem, como consequência da violência, a diminuição 

da capacidade de formar vínculos, o que prejudica as suas fases 

atual e futura (ALVES et al., 2024).  
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ESTRATÉGIAS PARA MITIGAR OS CASOS DE VIOLÊNCIA 

CONTRA A MULHER  

 

Nesse contexto, medidas de enfrentamento à 

problemática são cruciais para que se diminuam os casos e as 

consequências relacionadas à violência contra a mulher no Brasil. 

Em primeiro lugar, destaca-se a importância da ampliação e da 

acessibilidade às organizações, bem como aos serviços de 

atendimento e apoio às vítimas. Assim, nota-se a importância do 

trabalho em rede, iniciando por meio do aumento da divulgação 

dos canais de apoio às mulheres vítimas de violência doméstica, 

dos telefones de atendimento que oferecem atendimento às 

vítimas 24 horas por dia e dos aplicativos on-line que dão acesso 

a medidas protetivas e serviços de emergência, melhorias no 

atendimento individual nos serviços prestados pela equipe de 

atenção básica, assistência social e financeira às vítimas e a 

criação de um ambiente seguro e protegido para as vítimas longe 

dos seus agressores (SANTOS et al., 2022; MAFFACCIOLLI et 

al., 2024).  

Além disso, o principal fator que une a vítima a seu 

agressor é a dependência financeira. Com o objetivo de sanar 

essa situação, as Secretarias Municipais devem investir em 

auxílio-moradia para aquelas solicitantes de medidas protetivas 

ou que vivem em situação de extrema pobreza. Para além disso, 

a criação de novos abrigos, investimentos para que aumentem a 

capacidade de pessoas nos abrigos já existentes, entrega de 

cestas básicas, expansão dos serviços de saúde mental são 

estratégias essenciais de apoio às vítimas (SANTOS et al., 2022). 
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REDE DE ATENDIMENTO À MULHERES VÍTIMAS DE 

VIOLÊNCIA  

 

Como forma de desenvolver uma ação coordenada e 

articulada para apoio e monitoramento às mulheres vítimas de 

violência, tem-se a rede de atendimento que consiste em um 

conjunto de instituições e serviços fornecidos pelo governo com 

o objetivo de atender crianças, jovens e mulheres. A finalidade é 

identificar os casos de violência, encaminhar a vítima para o 

serviço especializado e desenvolver estratégias preventivas 

(BRASÍLIA, 2011). Assim, ocorre uma articulação de diversos 

serviços especializados, dispostos no quadro 2.  
 

QUADRO 2: Serviços que compõem a rede de atendimento às 

mulheres vítimas de violência. 

Centros de referência de atendimento à mulher  

Núcleos de Atendimento Especializado à Mulher (NAEM) 

Casas - Abrigo  

Casas de acolhimento provisório  

Delegacias Especializadas de Defesa dos Direitos da Mulher  

Postos de atendimento à mulher nas delegacias comuns  

Instituto Médico Legal  

Ouvidorias e central de atendimento à mulher - 180  

Serviços de saúde voltados para o atendimento dos casos de 
violência sexual e doméstica  

  FONTE: BRASÍLIA, 2011.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

É fato que os desastres humanitários revelam as 

vulnerabilidades sociais. Situações de estresse como mudanças 

climáticas, deslizamentos de terra, terremotos, furacões e 

pandemias trazem à tona as mazelas que, por vezes, encontram-

se despercebidas dentro do cenário habitual. Diante disso, é 

possível entender como a pandemia da COVID-19 desencadeou 

consequências econômicas, estruturais e sociais principalmente 

para a população feminina.  

Dentro do contexto de restrição social e isolamento 

vivenciados ao longo da disseminação do novo coronavírus, a 

violência contra a mulher enfrentou um aumento significativo dos 

casos, uma vez que os fatores de risco relacionados à agressão 

foram intensificados. Desse modo, os agravantes, como 

diminuição da renda familiar, levando a instabilidade financeira, 

presença constante do agressor em casa, esse que, em sua 

maioria, é um parceiro íntimo, uso nocivo de álcool e drogas e 

uma maior dificuldade de acesso aos serviços de referência pelas 

vítimas, atuaram como catalisadores para a ocorrência do 

fenômeno da violência contra a mulher.  

Por fim, observa-se a necessidade do enfrentamento à 

problemática. O cenário de violência e criminalidade para com as 

mulheres perpassa as tragédias humanitárias e mantém-se 

mesmo após os desastres. Tal situação aponta para a 

necessidade de ações governamentais, como a consolidação da 

rede de atendimento às mulheres vítimas de violência, aumento 

do suporte necessário às vítimas, ações educativas que visem a 

prevenir e agir diante dos casos de agressões, bem como 

desenvolver estratégias de informações dos serviços 
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especializados para torná-los conhecidos das mulheres. Assim, 

observa-se a necessidade de formulação de estratégias antes, 

durante e após eventos extremos, para que haja uma redução 

nos casos de violência.  
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CAPÍTULO 4 
 

VIOLÊNCIA CONTRA O PACIENTE COM 

TRANSTORNOS MENTAIS DURANTE A PANDEMIA 

DE COVID-19 

 

Felipe Rios Moraes Andrade de Alencar11 

Allan Maia Andrade de Souza12 

Alessandra Plácido Lima Leite13 

 

INTRODUÇÃO 

 

Hoje, fala-se de uma epidemia de violência em nível tanto 

mundial como nacional; porém, o que é a violência?  

Historicamente, o uso da força sempre foi necessário 

para superar a aridez da natureza e submetê-la às necessidades 

humanas. O livro de Gênesis, que inicia a Bíblia, diz para “encher 

a terra e sujeitá-la” (Gn. I, 28); porém, rapidamente, o homem 

direcionou a sua energia para sujeitar o outro de modo que Jean 

Paul Sartre, filósofo francês do século XX, distingue a força, 

aquela que obtém efeitos positivos, agindo segundo a natureza 

das coisas, da violência, que implica destruição e resistência do 

violentado (SARTRE, 2017) 

                                                
11 Acadêmico do 6° do curso de Medicina na Universidade Estadual de 
Ciências da Saúde de Alagoas (UNCISAL) 
12 Médico Psiquiatra e Psicoterapeuta, Professor Auxiliar da Faculdade de 
Medicina da Universidade Federal de Alagoas (FAMED/UFAL) 
13 Médica Ginecologista-Obstetra, Doutora e Professora Adjunta na 
Universidade Estadual de Ciências da saúde de Alagoas (UNCISAL) e 
Professora Associada na Universidade Federal de Alagoas (UFAL) 
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O conceito de violência, apesar de parecer simples, 

sempre foi assunto de discussões. Segundo o dicionário Aurélio, 

a violência consiste em “constrangimento físico ou moral, uso da 

força”, algo que remete a uma ação positiva e mecânica em 

direção a outrem (AURÉLIO, 2009); porém, ao buscar o 

fundamento greco-romano da palavra violência, violentia em 

latim, percebemos que o uso da força não significava, 

necessariamente, uma coação, mas, sim, desviar as coisas de 

seu curso natural, seria alterar a ordem do Universo. Nessa 

perspectiva, o conceito de violência se amplia e nos permite 

analisar a atual questão de modo mais amplo e profundo. 

Assim, já que o conceito de violência se apresenta com 

diversos sentidos, tentemos explorá-los. O nosso primeiro 

conceito de violência é, então, a violência física que resulte ou 

não em morte. Essa, na sociedade hodierna, se espalha com 

vigor independentemente de guerras, já que as relações sociais 

se tornam cada vez mais individualistas e egoístas. No mundo, 

cerca de um milhão de pessoas morrem por ano devido à 

violência física autoinfligida ou vinda do outro, ou seja, é uma das 

principais causas de morte em jovens (DAHLBERG et al., 2007). 

Todavia, já se compreende que a violência vai além disso, 

havendo diversas outras formas de violência que ferem a 

integridade tanto do indivíduo como da sociedade, sendo 

exemplo delas as violências psicológica, patrimonial, sexual, 

moral e mesmo simbólica (SCHREIBER et al., 2006). Para 

exemplificar em números um desses tipos de violência, sabe-se 

que, no ano de 2017, um total de 127.585 ocorrências de estupro 

foi registrada na polícia, sendo 81.8% de mulheres e 71,8% 

dessas menores de 17 anos (MELO et al., 2022). Isso, por fim, 

nos faz perceber que os números já alarmantes de homicídios e 
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agressões são ainda mais assustadores quando consideramos a 

violência de modo mais amplo e em suas diversas formas. 

Quando tratamos do homem e de sua complexidade, não 

devemos nos limitar a uma análise negativa, ou seja, aquela 

violência que tira algo que ele já possui, mas devemos perceber 

que o privamos de um crescimento e desabrochar, o 

épanouissement da língua francesa, que é próprio ao ser 

intelectivo e volitivo que somos. Assim, devemos ampliar ainda 

mais o horizonte ao buscar compreender o ser humano e nos 

inspirarmos no velho adágio latino atribuído ao poeta Terêncio, 

que diz: Nihil humani a me alienum puto, ou seja, nada do que é 

próprio ao homem deve ser desprezado por aquele que deseja 

conhecer a humanidade. Se o objetivo aqui, então, é 

compreender um grupo ainda mais singular, ou seja, a pessoa em 

sofrimento psíquico, deve-se ter em conta tudo o que lhe é próprio 

e singular: suas dificuldades e necessidades. 

 

A VIOLÊNCIA E O PACIENTE COM TRANSTORNOS MENTAIS 

 

A reforma psiquiátrica e seus novos princípios trouxeram 

uma nova perspectiva acerca da abordagem e das necessidades 

da pessoa acometida por um sofrimento psíquico. No Brasil, 

apesar do esforço dos profissionais em saúde mental nos anos 

50 e 60 diante de casos icônicos de violência nos ditos hospícios, 

foi nos anos 70 que se iniciou uma luta mais organizada pelos 

direitos desses pacientes (AMARANTE et al., 2018). O ponto de 

virada, então, foi o fim da década de 80 e o início da década de 

90, com as conferências de saúde mental que trouxeram não 

somente uma nova definição do que é a doença mental como 

também das necessidades amplas desses pacientes, como um 
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atendimento fora dos manicômios, uma reintegração 

socioeconômica e mesmo política, sendo, então, a nova regra, e 

mesmo lei, um atendimento pleno e integral (HIRDES, 2009; 

BRASIL, 2001). 

O maior exemplo disso é que a estruturação do 

atendimento psiquiátrico no Brasil passou a ser regrada pela 

Rede de Atenção Psicossocial (RAPS), tendo como estrutura 

fundamental o Centro de Atendimento Psicossocial (CAPS), 

instituição essa que visa ao acolhimento em vista da reintegração 

social, com o apoio de psiquiatras, farmacêuticos, psicólogos, 

terapeutas ocupacionais e toda uma equipe multidisciplinar 

treinada para as amplas necessidades dos pacientes. Além disso, 

busca-se o atendimento dos pacientes em fase aguda nos 

hospitais gerais, e não mais nos velhos manicômios, estruturas 

excludentes e com um passado de violência institucional. Todo 

esse novo programa, então, tem como fundamento uma 

concepção mais ampla do ser humano e de suas necessidades 

(SAMPAIO et al., 2021). 

Diante disso, se considerarmos direito do indivíduo com 

transtorno mental essa perspectiva holística e ampla, ou seja, que 

é natural lhes ser oferecida essa nova abordagem, podemos 

chamar de violência psiquiátrica o reencarceramento desses 

pacientes em suas casas ou hospitais psiquiátricos, a omissão 

em seu atendimento, a sua exclusão da vida social e política, o 

abandono de suas necessidades materiais e psíquicas e mesmo 

o desamparo econômico por meio do desemprego e falha no 

benefício assistencial. É com essa perspectiva que encararemos 

o tema em questão (MEZZA, 2020).  

A partir desses conceitos, conclui-se, como já foi citado, 

que essa violência foi, por muito tempo, institucionalizada, 
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sobretudo quando se considera o modelo hospitalocêntrico e 

manicomial. Ao se considerar a liberdade de ir e vir como direito 

inalienável, o antigo modo de lidar com a pessoa em sofrimento 

psíquico, ainda não completamente superado, é, por si mesmo, 

violento. É necessário moderação ao julgar o passado, pois o 

anacronismo pode ser tóxico, mas o processo de encarceramento 

desses pacientes, vivido no século XX, não pode ser descrito 

diferentemente de pleno de violência e preconceito (AMARANTE, 

2018). E por que se diz violento? 

Jorge Amado diz que “a liberdade é como o sol: é o maior 

bem do mundo” (AMADO, 2019); porém, o grande psiquiatra 

francês Henri Ey diz que “as enfermidades mentais são ataques 

à liberdade” (EY, 2008), ou seja, o simples fato de estar doente já 

tira a liberdade dos pacientes, sendo o humor deprimido, os erros 

do juízo da realidade, a alucinação auditiva que grita a todo 

instante, tudo isso gera dor e perda de autonomia. Não é devido 

a essa barreira que se deve tirar a possibilidade de os pacientes 

desenvolverem-se em plenitude. 

Segundo relato de antigos moradores desse tipo de 

unidade, o mais doloroso era a perda da liberdade de agir 

segundo o próprio querer. Além disso, separar-se da família, 

abandonar a casa e o emprego, abdicar de um futuro, tudo isso 

era fonte de imenso sofrimento psíquico e moral. Ademais, a 

violência institucional ultrapassava a barreira do simbólico e do 

psicológico e culminava em violência física por parte dos 

profissionais e outros pacientes (CARDOSO, 2021). 

Ademais, outra perspectiva da violência institucional 

ainda deve ser explorada. Segundo o Ministério da Saúde, cerca 

de 3% da população necessita de cuidado contínuo em saúde 

mental devido a doenças severas e persistentes (BRASIL, 2007; 
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SANTOS, 2010). Se analisado de modo lógico, diante da 

magnitude da população brasileira e da prevalência desses 

transtornos, o modelo hospitalocêntrico e centrado na pessoa do 

médico, ainda bastante presente, inviabiliza o cuidado devido aos 

custos e à própria estrutura dos serviços de saúde, como 

observado no estudo de Dias (2021), que demonstra a redução 

dos custos no estado de São Paulo com a implementação de 

serviços ambulatoriais e os CAPS em detrimento das internações. 

Por isso, sem uma mudança de mentalidade generalizada, as 

pessoas em sofrimento psíquico continuarão às margens do 

sistema público de saúde e da sociedade. 

Tratando-se, então, dessa marginalização, outro tipo de 

violência se impõe: a violência simbólica, termo inaugurado por 

Pierre Bordieu, sociólogo francês (BORDIEU, 2007). Criou-se um 

estereótipo em torno da figura do “louco” que é reproduzido em 

todas as camadas sociais, sendo o cinema e a literatura também 

parte desse processo. Isso resultou, então, em um processo de 

marginalização e de exclusão social própria do higienismo 

brasileiro, sendo, aí, um dos fundamentos dos manicômios do 

século XX. Essa separação do indivíduo com transtornos mentais 

das atividades sociais, políticas e mesmo no sistema de saúde, 

com hospitais distintos dos ditos “normais”, é uma clara forma de 

violência simbólica, certamente, fonte de sofrimento para todos. 

Quando se busca refletir acerca dos fatores de risco para 

a violência contra os usuários de serviços de saúde mental, diante 

do já exposto, percebe-se que a sua própria condição, ou seja, 

ser portador desses transtornos, já os coloca em grande risco; 

porém, os multiplicadores de risco podem ser ditos como 

similares aos da sociedade em geral. 
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Os primeiros fatores de risco são o analfabetismo, a 

pobreza e a desinformação. Apesar de o SUS propor, em seus 

princípios, a equidade, visando a dar mais suporte àqueles que 

mais precisam, há um profundo viés de seleção nessa 

perspectiva, pois esses pacientes, tanto por motivos estruturais 

como por outros que lhes são próprios, desconhecem as suas 

reais necessidades, sendo, assim, eles os que menos procuram 

ou os que menos obtêm acesso aos serviços de saúde 

(PITOMBEIRA, 2020). Desse modo, esse grupo fica 

marginalizado e sem assistência, o que agrava ainda mais a sua 

condição social. Em resumo, o velho termo da psiquiatria 

francesa clássica, aliené, se prova ainda de atualidade, mas a sua 

alienação vai além do juízo da realidade, e da assistência médica 

e social adequada. 

Uma outra realidade triste é a da violência doméstica 

contra essas pessoas, pois, se, outrora, a agressão e a violência 

eram realidades alheias ao lar, hoje, tornaram-se deveras 

ordinárias dentro do local onde essas pessoas, já fragilizadas e 

tão julgadas pela sociedade, deveriam encontrar a maior 

segurança. Diante disso, os lares desestruturados constituem-se 

um fator de risco. Algumas estatísticas antigas, de 1997, traziam 

o motivo de crianças gaúchas saírem de suas casas e irem às 

ruas: 23,4% delas não retornavam a casa com medo das 

agressões físicas e psicológicas sofridas em seu próprio lar (DAY, 

2003). Essa realidade, porém, intensifica-se quando tratamos de 

crianças ditas indesejadas ou com deficiência, seja essa física ou 

moral. Nas sociedades antigas, como na Grécia, a eugenia era 

algo disseminado devido ao culto da perfeição física e intelectual, 

ou seja, crianças com algum defeito que as impedisse de ser um 

guerreiro ou um sábio eram tidas como indignas da vida 
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(MONTEIRO, 2009). Isso, apesar de em menor escala, ainda está 

presente em nossos dias, sendo crianças deficientes físicas e 

intelectuais abandonadas mais frequentemente que as 

saudáveis. (CORRENT, 2016). 

Outro grupo fragilizado é a população de rua, estimada 

em 221.869 (NATALINO, 2023). Já é sabido que o processo de 

adoecimento mental é multifatorial e que o ambiente tem enorme 

importância na história natural da doença, sendo esse grupo 

frequentemente exposto às mais diversas circunstâncias fora de 

seu controle, como o frio, a fome, o medo, o abandono e o 

desprezo. Além disso, o uso de drogas é bastante disseminado, 

girando em torno de 70%, dependendo da população estudada 

(MENDES, 2019). Por consequência, vê-se um número imenso 

de moradores de rua com problemas psiquiátricos em uma 

relação que se retroalimenta em uma espiral de sofrimento e dor. 

Um estudo brasileiro chega a dizer que 90% da população de rua 

tem algum transtorno mental, sejam transtornos psicóticos, 

transtornos do humor ou mesmo o tão disseminado transtorno por 

abuso de substâncias. (PATRÍCIO, 2019). Por fim, torna-se difícil 

distinguir o que veio primeiro: a rua, como causa do transtorno, 

ou o que eles ali encontram, devido a um desamparo familiar e 

estatal no momento do início do processo patológico. 

Ainda tratando da questão da população de rua, é 

descrito, na literatura, que esse grupo social está dentre as 

maiores vítimas de violência. Como dito acima, a violência vai 

além de um puro atentado físico, podendo se caracterizar como 

agressão psicológica, moral ou mesmo na ausência de direitos 

humanos básicos, como um lar e uma alimentação adequada. 

Essa realidade violenta, então, é intrínseca à vida dessa 

população; porém, não bastasse essa violência silenciosa, um 
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recente artigo aponta que 32,7% desses fragilizados sofrem 

violência física, 5,4% sexual e 36,3% violência psicológica 

(FERNANDES, 2024). Diante do que já foi dito, que cerca de 90% 

dessa população sofre de algum distúrbio psíquico, fica óbvia a 

sua posição de grupo de risco. 

Como último fator de risco para a violência, é possível 

dizer que há um padrão do paciente institucionalizado. O estudo 

de de Oliveira (2021) afirma que o paciente psicótico, com 

passado de agressividade, com abuso de álcool e drogas e idade 

mais jovem, é tipicamente relegado a instituições de cuidado ou 

mesmo abandonado nas ruas devido à sua condição. Apesar de 

compreensível a dificuldade em lidar com esse padrão, vê-se o 

despreparo estatal em promover a saúde, remover os 

determinantes sociais que podem impulsionar o processo 

patológico e acolher quando a enfermidade já está instaurada, 

dando o suporte às famílias para que haja uma convivência 

pacífica e que o paciente possa ser reintegrado à sociedade. 

 

IMPACTO DA PANDEMIA DA COVID-19 SOBRE A VIOLÊNCIA 

CONTRA O PACIENTE COM TRANSTORNOS MENTAIS 

 

Tendo sido feitas as devidas considerações sobre as 

diversas formas de violência contra as pessoas em sofrimento 

psíquico, dissertaremos, então, sobre como elas se manifestaram 

no período da pandemia da COVID-19. É válido salientar que as 

condições mentais se ampliaram nesse período. Em um estudo 

realizado logo após o período mais crítico, 53% dos participantes 

da pesquisa apresentaram sequelas psicológicas moderadas ou 

severas, sendo as mais comuns a ansiedade (28,8%) e sintomas 

depressivos (16,5%) (WANG et al., 2020); porém, os governos 
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em geral não criaram estratégias para superar essas dificuldades: 

diante da pandemia, o olhar da saúde pública tornou-se unicausal 

e microbacteriológico, esquecendo as necessidades psicológicas 

da população (FARO et al., 2020). 

Tratando-se, agora, do paciente previamente 

diagnosticado, percebe-se que certos grupos sociais foram mais 

afetados. As pessoas com transtornos mentais em situação de 

rua, já fragilizadas em sua saúde física e mental, sofreram novos 

golpes. Enquanto a população se fechava em suas casas, essa 

população continuou exposta às intempéries, sem acesso a 

alimentos, medicações e mesmo aos tão difundidos itens de 

proteção pessoal, como máscaras e álcool em gel, restando-lhe 

a solidão das ruas vazias e a companhia das substâncias ilícitas 

(ALVARENGA, 2022). 

Além disso, muitos leitos psiquiátricos foram fechados e 

serviços ambulatoriais suspensos, criando lacunas irreparáveis 

em serviços essenciais, como na prevenção do suicídio e da auto 

ou heteroagressividade (OPAS, 2022). Um relatório publicado 

pela Organização Mundial de Saúde (OMS) relata que os serviços 

essenciais em saúde mental foram interrompidos na maior parte 

dos países durante o período crítico da pandemia, tendo, em 93% 

deles, algum grau de interrupção. Essa realidade só foi possível 

porque, em muitos países, ao menos no período pré-pandêmico, 

o acesso aos serviços de saúde mental não era considerado 

como essencial, havendo, assim, a inclusão em 51% dos 

membros dessas condições como essenciais apenas após o 

início da pandemia (WHO, 2020). 

Uma recente pesquisa realizada em Fortaleza (SOUZA, 

2021) analisou o número de internações e de consultas em saúde 

mental no período pandêmico. Foi visto que o número de 
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internações caiu de 16 para 10, enquanto o número de 

atendimentos caiu de 68 para 35, ou seja, cerca de 50% dos 

atendimentos. Com isso, o estudo pôde concluir que os 

atendimentos ambulatoriais e de casos leves foram os mais 

negligenciados. Apesar de parecer uma lógica natural, esse 

movimento é perigoso, pois é nas consultas ambulatoriais 

frequentes e cuidadosas dos casos bem controlados que se evita 

a agudização do quadro, a qual levará a internações e a situações 

mais graves.  

Um dos dados mais alarmantes é aquele que refere que 

cerca de 12% dos países fecharam por completo o atendimento 

aos pacientes dependentes químicos e outros 30% os fecharam 

em quase a sua totalidade. Assim, esse grupo ficou bastante 

vulnerável no período e sem a devida assistência. Mais 

especificamente no Brasil, no tocante às internações de 

dependentes de álcool, viu-se uma queda de cerca de 5 a 10% 

(YANO, 2024). Nesse mesmo grupo de usuários, um outro estudo 

analisa os atendimentos em CAPS AD (Álcool e Drogas) 

distribuídos pelo Brasil e relata uma redução de cerca de 50% nos 

atendimentos em relação ao semestre anterior à pandemia 

(GERBALDO, 2022). Por consequência, vê-se que foi esse um 

dos grupos mais afetados. 

 

CONSEQUÊNCIAS DO ABANDONO DOS PACIENTES COM 

TRANSTORNOS MENTAIS 

 

O atendimento às pessoas com transtornos mentais é 

sempre desafiador. Muitas delas, por sua própria condição 

patológica, tendem a se afastar do serviço a não buscar a devida 

ajuda dos profissionais da rede de atenção à saúde. Em um 
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estudo de 2008, foi relatado que, de um total de 870 pacientes 

recebidos em um serviço, 240, ou seja, 27,6% abandonaram o 

tratamento e não retornaram para consultas posteriores 

(RIBEIRO, 2008). Outro estudo conduzido em Campinas avaliou 

os prontuários e fez busca ativa com aqueles que tinham, em 

seus prontuários, um registro de alta. Os achados dessa busca, 

porém, foram números alarmantes: não somente havia um 

número já considerável de abandonos, algo entre 35-50%, como, 

entre aqueles que, supostamente, tinham tido alta, uma parte 

considerável deles, cerca de 41%, tinham evadido do sistema ou 

tinham sido retirados por escolha autoritária dos familiares 

(BANDEIRA, 2021). 

Diante desses números, percebe-se que a manutenção 

dos pacientes que estão dentro do sistema e a oferta adequada 

de leitos e atendimentos para aqueles que o buscam deve ser 

prioridade para o bom atendimento e respeito dos direitos desse 

grupo de vulneráveis que, por suas limitações próprias, por vezes, 

se afasta da adequada assistência. Por isso, o período da 

pandemia, com suas limitações impostas pelo estado e pelas 

circunstâncias, nos fez perder uma janela de oportunidade 

importante tanto para aqueles que já tinham doenças mentais 

como para aqueles que desenvolveram condições novas durante 

o período da pandemia e do isolamento social. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O atendimento à pessoa com transtornos mentais no 

Brasil ainda dá seus primeiros passos; porém, temos bons 

auspícios. A mudança de perspectiva da medicina 

hospitalocêntrica e encarceradora por uma psiquiatria libertadora 
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e geradora de autonomia está em progresso. Entre os zelosos 

profissionais da área, fica o temor de que os hospitais 

psiquiátricos sejam fechados, esses que, bem ou mal, ainda dão 

assistência aos usuários, sem que haja a construção de uma 

estrutura adequada em torno dos CAPS e das residências 

terapêuticas para abrigarem os pacientes já há muito 

institucionalizados e que devem voltar ao convívio social. Para 

isso, os investimentos deverão se multiplicar em vista da 

cessação da violência institucionalizada com a marginalização e 

o esquecimento desses pacientes da lógica do sistema público de 

saúde. Por último, será deveras importante a inclusão desses 

pacientes e a integração adequada da RAPS ao complexo 

sistema de saúde brasileiro. A pessoa em sofrimento psíquico, 

por mais complexa que seja, goza, ou ao menos, deveria gozar 

de plena igualdade em relação aos outros usuários do sistema de 

saúde: o olhar dos profissionais e dos gestores deve ser o mesmo 

para um paciente com transtornos mentais e para uma paciente 

com hipertensão ou diabetes. Para tal, o fim da marginalização 

desses usuários em hospitais e leitos escondidos, cercados por 

paredes que mais parecem uma prisão, é o primeiro passo: 

segregar sempre é fácil, mas integrar é um desafio. Somente 

assim, os pacientes agudizados poderão ser atendidos em 

hospitais gerais e aqueles que necessitam de um atendimento 

continuado e longitudinal terão, na atenção básica, um 

atendimento integral e integrado à comunidade para, assim, 

trazer-se esse paciente para o convívio social e político. 

Por fim, quando compreendermos que a doença mental 

não é contagiosa e que a manifestação psicopatológica é o grito 

de uma alma que sofre oprimida por dor e tristeza, talvez veremos 

se realizar o desejo de Nise da Silveira, grande psiquiatra 
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alagoana, que dizia que o que cura verdadeiramente é a alegria 

e a falta de preconceito. Assim, cessaremos os diversos tipos de 

violência contra essas pessoas e daremos a elas a possibilidade 

de, como uma bela flor na primavera, desabrochar; porém, não 

será esse um desabrochar qualquer, pois as flores que 

desabrocham na adversidade são sempre as mais belas.  
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INTRODUÇÃO 

 

Com o avançar dos progressos tecnológico e científico, a 

expectativa de vida vem aumentando nas últimas décadas. Nesse 

sentido, espera-se que, em 30 anos, a população de pessoas 

idosas no mundo chegue próxima à proporção de 2 em cada 10 

habitantes do globo (ONU, 2019). Em território nacional, no 

mesmo período, haverá cerca de 3 idosos para cada grupo de 10 

pessoas (BRASIL, 2022). Há, todavia, algumas incongruências 

entre os dados apresentados, uma vez que, no Brasil, são 

consideradas pessoas idosas aquelas que tiverem 60 anos 
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completos ou mais (BRASIL, 2003; BRASIL, 1994), ao contrário 

do âmbito internacional, que considera idoso aquele que possui 

65 anos completos ou mais (OCDE, s.d.). 

Diante desse cenário, a pessoa idosa tem tomado 

proeminência nas atuais discussões e, de modo particular, 

destaca-se como grande preditor de qualidade e expectativa de 

vida do idoso a temática da violência, principalmente, quando se 

considera o evento pandêmico recente e o fato de que os idosos 

ocupam o 2° lugar entre os grupos sociais mais vulneráveis do 

Brasil (ARMITAGE; NELLUMS, 2020; BRASIL, 2020). Desse 

modo, para melhor discutir este tópico e bem defini-lo, o Estatuto 

do Idoso caracteriza a violência contra a pessoa idosa como 

“qualquer ação ou omissão praticada em local público ou privado 

que lhe cause morte, dano ou sofrimento físico ou psicológico” 

(BRASIL, 2003, p. 21). 

Partindo desse pressuposto, tal acepção, apesar de 

abrangente, não abarca toda a profundidade dessa mazela da 

sociedade. Por isso, é oportuno mapear quais as principais 

variáveis que estão relacionadas à perpetração desse mal social. 

Sob essa ótica, os estudos apontam que as mulheres idosas são 

mais propensas a sofrerem violência quando comparadas aos 

homens na mesma faixa etária. Além disso, questões sociais e 

étnicas também influenciam direta e negativamente nas atuais 

estatísticas de agravos contra os mais velhos, visto que os idosos 

que não são brancos e que possuem nível baixo de escolaridade 

são passíveis de abusos mais frequentemente (DROMMI et al., 

2021; FADEEVA et al., 2024; FRANCESCHETTI et al., 2022; 

RIBEIRO et al., 2021). 

Outro fator decisivo é a própria idade avançada, a qual 

está relacionada ao aumento da dependência para a realização 
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das atividades da vida diária, à perda da autonomia e à 

prevalência de morbidades, especialmente doenças crônico-

degenerativas. Nessa perspectiva, destacam-se os transtornos 

neuropsíquicos, especialmente a depressão e as síndromes 

demenciais, que ampliam a vulnerabilidade dos idosos aos 

cuidados continuados geralmente dados pelos próprios 

agressores. Ademais, observou-se uma ligação estreita da 

propensão à violência na terceira idade quando a vitimização 

iniciou desde a infância (DROMMI et al., 2021; FADEEVA et al., 

2024; FRANCESCHETTI et al., 2022; GIBSON et al., 2024; 

GRAÇA et al., 2023; RIBEIRO et al., 2021). 

Além disso, o risco de opressão contra a pessoa idosa 

duplica no caso do idoso que mora com algum familiar ou parceiro 

íntimo, quando comparado àqueles que residem em instituições 

de longa permanência ou recebem cuidados por meio de 

profissionais. Tal fato está associado, habitualmente, a situações 

precárias da própria família, como condições mentais e uso de 

substâncias ilícitas pelos agressores, bem como a impotência por 

parte do idoso que se encontra em um estado de dependência 

física e financeira de seus familiares (DROMMI et al., 2021; 

FADEEVA et al., 2024; FRANCESCHETTI et al., 2022; GRAÇA 

et al., 2023; RIBEIRO et al., 2021). 

Outrossim, é de referir que a violência contra a pessoa 

idosa possui diversas facetas, as quais geram diferentes 

consequências nas vítimas em maior ou menor grau. Por razões 

didáticas, são discriminados os seguintes tipos de ultrajes contra 

os longevos: violência física; violência sexual; abuso financeiro e 

violência patrimonial; negligência e abandono; violência 

psicológica e discriminação; e violência institucional (BRASIL, 

2023; BRASIL, 2020). No caso da violência física, tal ato é 
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praticado contra o idoso por meio de agressões que geram algum 

trauma físico, podendo acarretar lesões permanentes, 

incapacidades e até a morte. Nesse estilo de violência, a grande 

parte dos agressores sai do próprio seio familiar, o que dificulta a 

identificação e a denúncia dos casos (BRASIL, 2023; BRASIL, 

2020; DROMMI et al., 2021; FADEEVA et al., 2024; 

FRANCESCHETTI et al., 2022; RIBEIRO et al., 2021). 

A violação sexual corresponde ao ato cometido pelo 

abusador, objetivando se excitar, ter conjunção carnal ou praticar 

atos libidinosos com pessoas idosas sem o seu consentimento e 

por meio do uso de ameaça e/ou violência física. Geralmente, as 

práticas mais comuns são beijos na boca, penetração e toques 

pelo corpo feitas contra mulheres dessa faixa etária que possuem 

alguma comorbidade física que as impeça de fugir e/ou 

associação com doenças do espectro neuropsiquiátrico, como é 

o caso do Mal de Alzheimer ou da Esquizofrenia. Essas 

vulnerabilidades geram, também, dificuldades na identificação do 

agressor e na realização da denúncia (BRASIL, 2023; BRASIL, 

2020; FADEEVA et al., 2024; FRANCESCHETTI et al., 2022; 

RIBEIRO et al., 2021). 

As violências financeira e patrimonial decorrem do furto 

ou uso sem consentimento, por parte do explorador, dos meios 

financeiros (dinheiro, cartão bancário, conta bancária etc.) do 

indivíduo idoso ou de seus bens. No Brasil, esse tipo de crime, às 

vezes, passa despercebido porque a maioria dos idosos não 

contrata advogados para interceder nas causas de transferências 

patrimoniais, passando a ser dos parentes essa função. Ademais, 

diferentemente das outras espécies de abuso, esse afeta, na sua 

grande maioria, os homens idosos (BRASIL, 2023; BRASIL, 
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2020; DROMMI et al., 2021; FADEEVA et al., 2024; RIBEIRO et 

al., 2021).  

Já a negligência e o abandono, por sua vez, estão ligados 

à omissão por parte daqueles que deveriam dar o suporte 

necessário para assegurar o bem-estar psíquico e corporal da 

pessoa idosa (alimentação, moradia, higiene, administração de 

medicamentos, entre outros). A negligência está mais relacionada 

a omissão, recusa ou displicência na prestação do cuidado à 

vítima; já o abandono se dá com a ausência propriamente dita do 

amparo e do cuidado dos responsáveis (BRASIL, 2023; BRASIL, 

2020). 

A violência psicológica contra a pessoa idosa é aferida 

pelas consequências psíquicas geradas na vítima, as quais 

incluem: sofrimento emocional, sentimento de humilhação, 

isolamento social, entre outros. As vias que resultam nesse fim 

são diversas, incluindo ofensas verbais, insultos, ameaças e até 

agressões físicas, além de abandono e negligência. Em adição, 

esse tipo de maldade teve o índice mais alto das ocorrências 

efetuadas nos últimos anos, havendo predomínio de mulheres 

idosas vitimadas (BRASIL, 2023; BRASIL, 2020; RIBEIRO et al., 

2021).  

No que se refere à discriminação relacionada ao idoso, 

geralmente, as consequências são similares àquelas 

apresentadas nos abusos psicológicos e físicos, porém a 

motivação para tal ato diverge, posto que o preconceito pelo 

simples fato de a pessoa ser idosa é a razão da agressão. 

Atualmente, essa prática recebe neologismos como idadismo, 

ageísmo e etarismo para defini-la e, muitas vezes, está 

relacionada com uma visão negativa do próprio envelhecimento 

tido pela maioria das pessoas mundo afora. Vale, ainda, 
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mencionar a existência da violência institucional, a qual pode se 

dar de todas as formas anteriormente mencionadas, porém no 

âmbito das instituições públicas e particulares (BRASIL, 2023; 

BRASIL, 2020; ONU, 2016). 

Dito isso, faz-se necessário investigar sistematicamente 

como a Pandemia da COVID-19 influenciou o fenômeno da 

violência contra a pessoa idosa, bem como suas particularidades, 

consequências e as medidas tomadas para seu enfrentamento; 

uma vez que, além dos idosos serem grupo de risco para 

adquirirem complicações da infecção do vírus, as medidas para 

combatê-lo, como o isolamento social, impactaram diretamente a 

saúde metal e física dos indivíduos mais velhos (CHOI et al., 

2022; MARKS; GULICK, 2023; TAYLOR et al., 2024; 

SUMMANEN et al., 2023).  

 

IMPACTO DA PANDEMIA DA COVID-19 SOBRE A VIOLÊNCIA 

CONTRA O IDOSO 

 

O fenômeno da pandemia do novo coronavírus, 

denominado SARS-CoV-2, teve seu alvorecer registrado no final 

de 2019, nas localidades de Wuhan, na China. Pela grande 

facilidade de contágio, que acontece por meio do contato com 

gotículas das vias respiratórias dos infectados, e pelo processo 

de globalização, instantaneamente, o vírus se propagou, 

afetando quase toda a população mundial e causando grande 

quantidade de óbitos. Nesse contexto, as manifestações clínicas 

da doença se deram em diferentes espectros, indo desde 

pacientes assintomáticos ou com presença de sintomas de 

resfriado leve, até pneumonias severas, insuficiência respiratória 

aguda grave e falência múltipla dos órgãos. Vale, ainda, chamar 
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a atenção para o fato de que o principal fator de risco para o 

desenvolvimento da forma grave da COVID-19 é a idade 

avançada, tendo esse quesito primazia no que diz respeito à taxa 

de hospitalização e morte em decorrência dessa moléstia 

(ATZRODT et al., 2020; MARKS; GULICK, 2023; SUMMANEN et 

al., 2023; TAYLOR et al., 2024; WIERSINGA et al., 2020). 

Diante daquele cenário novo e caótico, com o intuito de 

frear a transmissão do vírus, algumas medidas foram tomadas, 

destacando-se, entre elas, o chamado isolamento social. Essa 

recomendação, ao longo do período da pandemia, acabou 

sofrendo modificações e inovações conforme se foi estudando e 

entendendo melhor o comportamento do vírus. Nesse sentido, 

sublinha-se a ordem adotada em diversos países, incluindo o 

Brasil, de diminuir a circulação de pessoas por meio da campanha 

“fique em casa”, seguida de períodos de quarentenas, também 

chamados de lockdowns. Tais regulamentações, apesar de, em 

certa maneira, serem eficazes quanto ao cumprimento de sua 

finalidade, ou seja, mitigar a transmissão do patógeno, tiveram 

um grande impacto na saúde mental, particularmente dos idosos, 

aumentando, entre eles, os índices de vulnerabilidade, solidão e 

depressão (CHOI et al., 2022; KYNE et al., 2022; MARROQUÍN; 

VINE; MORGAN, 2020; ROSENBERG et al., 2024; SERINO et 

al., 2021; ZACHRESON et al., 2024). 

Nessas condições de extrema adversidade para esta 

parcela fragilizada da sociedade, a realidade do 

confinamento/quarentena acabou favorecendo o surgimento e/ou 

o aumento dos diversos tipos de violência sofridos pelos mais 

velhos. Nesse contexto, nos Estados Unidos da América, os 

estudos apontam para um aumento de mais de 80% no número 

de denúncias a respeito dos agravos contra idosos quando 
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comparado com o período pré-pandêmico, assim como houve, 

também, uma duplicação no número de idosos vítimas de abusos 

após as implementações do isolamento social. No Brasil, os 

achados, infelizmente, não foram diferentes, onde foi descrito um 

crescimento significativo nas estatísticas de violência doméstica 

contra idosos durante a pandemia da COVID-19, havendo 

destaque para vítimas mulheres, com mais de 70 anos, 

submetidas a abusos de cunho físico, psíquico e monetário 

(ARMITAGE; NELLUMS, 2020; BRASIL, 2020; CARVALHO; 

DANTAS, 2023; CHANG; LEVY, 2021; MARCOLINO et al., 2021; 

RANZANI et al., 2023). 

Em linhas gerais, nacionalmente, observou-se um 

determinado perfil de longevos agredidos e de seus agressores 

no contexto da pandemia. A maioridade das vítimas de violência 

estava numa faixa etária limítrofe entre o que se considera 

adulto/idoso (de 60 a 64 anos), porém, quando se analisou 

separadamente o abandono e a negligência, percebeu-se a 

prevalência de uma idade mais avançada (maior ou igual a 75 

anos), associação com viuvez e dependência para realização de 

atividades diárias. Ademais, a maioria das vítimas pertencia ao 

sexo feminino e possuía baixa escolaridade. Houve, ainda, 

destaque para a agressão psíquica/moral, física e sexual no 

contexto do ambiente familiar, geralmente, cometidas por homens 

mais novos que possuíam algum grau de parentesco próximo da 

vítima (cônjuge, filhos), enquanto os idosos viúvos estavam mais 

expostos ao crime de exploração financeira. Outrossim, também 

foram registrados casos referentes à discriminação contra a 

pessoa idosa, no que tange a sua fragilidade e vulnerabilidade 

diante da nova doença. Tal preconceito se traduziu por meio de 

uma desvalorização social da necessidade de cuidados especiais 
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e preferenciais para essa parcela da população (ANZANI et al., 

2023; BRASIL, 2020; CARVALHO; DANTAS, 2023; MORAES et 

al., 2020). 

Em adição, os idosos também acabaram sofrendo 

bastante com a ruptura abrupta do suporte que recebiam através 

de artifícios sociais e humanos extramuros, como foi o caso do 

fechamento das igrejas e organizações não-governamentais 

durante os períodos de quarentena, favorecendo um ambiente 

com maiores chances do desenvolvimento de doenças mentais 

de ordem afetiva, como a depressão. Ligada a essa questão, 

também se encontra a suposta diminuição da assistência no 

cuidado dos idosos por parte das instituições de saúde. Esse fato 

se contrapõe aos ajustes quanto à prestação de serviços na 

pandemia e a classificação dos tipos de atendimento, sendo os 

serviços considerados eletivos dispensados temporariamente. 

Esse dilema gerou alguns conflitos entre a necessária ação 

estatal para a proteção da saúde dos idosos e a exposição destes 

a outros tipos de desamparo e fragilidade (BRASIL, 2020; 

CARVALHO; DANTAS, 2023; MORAES et al., 2020). 

Extrapolando todas as variáveis e estressores até aqui 

expostos, outro ponto importantíssimo a ser abordado está 

relacionado à percepção do idoso quanto às desumanidades por 

ele sofridas. Os estudos recentes mostram que, durante a 

pandemia, as pessoas longevas vítimas de algum tipo de abuso 

tinham bastante dificuldade de identificá-lo, bem como de 

denunciá-lo por terem medo de serem abandonados pelos 

familiares que eram, na maioria dos casos, os próprios 

agressores. Esse fato levanta o questionamento sobre a 

possibilidade de uma subnotificação que favorece a perpetuação 
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da violência contra a pessoa idosa no tempo e no espaço 

(NOZARPOUR et al., 2024). 

 

CONSEQUÊNCIAS DA VIOLÊNCIA NA VIDA DAS PESSOAS 

IDOSAS 

 

Avaliando esse cenário violento no qual os idosos 

estavam e estão inseridos, é importante destrinchar quais as 

consequências decorrentes da exposição dessa parcela 

vulnerável da população aos abusos. Dessa maneira, além do 

homicídio decorrente de violência física contra a pessoa idosa, 

destacam-se as automutilações e as tentativas de suicídio como 

sendo os meios pelos quais parte dos idosos recorrem como 

efeito do tamanho sofrimento pelo qual estão passando (BRASIL, 

2020; GRAÇA et al., 2023; MORAES et al., 2020; RIBEIRO et al., 

2021). 

Essa fatalidade é permeada por uma mescla e um 

acúmulo de agravos que afetam profundamente o estado 

psíquico das vítimas, vindo a ser o cume de tantas outras 

consequências advindas do estado constante de hostilidade, tais 

como: transtornos psiquiátricos e do humor, como a depressão; 

distúrbios neurocognitivos, como as demências; estresses 

psicológicos, como a insônia, a ansiedade e o desespero; e 

disfunções sociais, como o isolamento e a baixa interação com 

as pessoas. Dessa forma, a literatura demonstra que os efeitos 

mentais da violência contra o idoso são mais proeminentes que 

os danos físicos propriamente ditos (BRASIL, 2020; GRAÇA et 

al., 2023; MORAES et al., 2020; RIBEIRO et al., 2021). 

Contudo, os distúrbios físicos também são catalogados 

nos estudos sobre abuso contra a pessoa idosa. Nessa 
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perspectiva, observou-se que os idosos que sofreram algum tipo 

de agravo têm maior chance de desenvolverem acidentes 

vasculares encefálicos. Em adição, também foi observada a 

exacerbação de doenças crônicas preexistentes, destacando-se 

o diabetes mellitus tipo 2, a hipertensão arterial e a obesidade; 

além de que os idosos violentados têm maior susceptibilidade a 

eventos cardíacos como infarto agudo do miocárdio quando 

comparados com aqueles que não sofreram violência (BRASIL, 

2020; GIBSON et al., 2024; GRAÇA et al., 2023; MORAES et al., 

2020). 

 

INTERVENÇÕES QUE COMBATEM A VIOLÊNCIA CONTRA 

OS IDOSOS 

 

Diante do até aqui exposto, faz-se oportuno transcorrer 

sobre as possíveis ações que, sendo efetivadas, podem ajudar 

no combate à violência e na recuperação dos idosos violentados. 

Nesse contexto, os profissionais de saúde exercem um papel 

fundamental na identificação, na denúncia e no amparo das 

pessoas idosas vulnerabilizadas por agressões, uma vez que os 

níveis de hospitalização e procura por assistência médica é maior 

nesse grupo estigmatizado quando se compara aos demais de 

mesma faixa etária (GRAÇA et al., 2023). 

Com isso, destaca-se a ação da atenção primária à 

saúde, que permite a construção de um vínculo médico-paciente 

capaz de estabelecer confiança suficiente para que o paciente 

idoso conte os episódios traumáticos atuais e do passado, além 

das visitas domiciliares que concedem ao médico observar o 

contexto familiar das possíveis vítimas. Nesse viés, os atos de 

violência praticados contra a pessoa idosa são de notificação 
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compulsória por parte dos serviços de saúde brasileiros. Contudo, 

uma das limitações que perpetuam a opressão contra os idosos 

é a omissão em denunciar, principalmente porque os episódios 

de hostilidade partem do seio familiar, fazendo com que os 

profissionais de saúde se sintam inibidos e não cheguem a 

delatar o caso para as autoridades competentes (BRASIL, 2011; 

GRAÇA et al., 2023).  

No que tange às intervenções diretas para tratar os 

idosos vitimados, a equipe multidisciplinar apresenta um papel 

decisivo para garantir a recuperação daqueles que, por vezes, 

passaram anos sendo abusados. Uma abordagem humanizada 

com a participação da equipe médica, enfermagem, psicologia e 

demais áreas, garante uma melhor assistência à saúde na 

convalescença física, psíquica e social dos violentados. 

Associado a isso, também foi visto que, quando o idoso possui 

estabilidade familiar e recebe acolhimento, há diminuição dos 

níveis de suicídios decorrentes da violência (HULLENAAR et al., 

2023; RIBEIRO et al., 2021). 

Faz-se oportuno acrescentar que tais intervenções, 

exigindo-se um contato prolongado entre os profissionais da 

saúde e os idosos, estavam em demasia prejudicadas durante a 

recente pandemia. Nesse cenário, as recomendações de 

distanciamento social, principalmente para essa parcela da 

população que era considerada grupo de risco, aumentaram a 

vulnerabilidade dos idosos face à possibilidade de serem 

violentados (BRASIL, 2020; CARVALHO; DANTAS, 2023; CHOI 

et al., 2022; KYNE et al., 2022; ROSENBERG et al., 2024; 

SERINO et al., 2021; ZACHRESON et al., 2024) 

  



https://doi.org/10.56238/Violcontcovid19-005 

- 102 - 

POLÍTICAS PÚBLICAS PARA O COMBATE DA VIOLÊNCIA 

CONTRA AS PESSOAS IDOSAS 

 

No Brasil, o amparo legislativo para assegurar os direitos 

da pessoa idosa, bem como punir os infratores que porventura 

ataquem esses direitos, está na Política Nacional do Idoso, no 

Estatuto da Pessoa Idosa e demais leis e decretos derivados. 

Esses mecanismos advindos da redemocratização mudaram a 

forma como essa parcela vulnerável da sociedade é vista, 

permitindo que os idosos sejam tratados como cidadãos dignos 

de forma equitativa (BRASIL, 2003; BRASIL, 1994). 

Além disso, são realizadas ações governamentais para a 

conscientização sobre a existência da violência contra a pessoa 

idosa e a urgência em combatê-la, destacando-se a produção de 

cartilhas pela Secretaria Nacional de Promoção e Defesa dos 

Direitos da Pessoa Idosa, as quais, por meio de uma linguagem 

simples, conscientizam os cidadãos brasileiros em geral sobre o 

problema da opressão contra os idosos; bem como a campanha 

do Junho Violeta promovido pelo Ministério dos Direitos Humanos 

e da Cidadania, na qual, anualmente, são oferecidos conteúdos 

para a população em geral com o fito de informá-la sobre as 

características da violência contra os mais velhos e quais os 

meios usados para reconhecer e denunciar esses agravos por 

meio do disque 100, das Delegacias, do Conselho de Direitos da 

Pessoa Idosa e pelo aplicativo “Direitos Humanos”. Todavia, 

apesar desse empenho estatal, durante a pandemia, constatou-

se uma falha na rede de encaminhamento dos casos de abuso 

contra os idosos para os órgãos específicos responsáveis por sua 

proteção (BRASIL, 2023; BRASIL, 2020; RANZANI et al., 2023). 
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Associado a isso, vale salientar que algumas medidas 

governamentais foram tomadas para tentar mitigar o aumento da 

exposição dos idosos à violência dentro do contexto da 

pandemia, como é o caso da Lei 14.022/2020, que determinou 

medidas com o intuito de combater a violência doméstica durante 

o confinamento pandêmico, incluindo os idosos como grupo de 

risco. Associado a isso, a partir da política de vacinação contra o 

SARS-CoV-2, os idosos mais vulneráveis do ponto de vista 

funcional foram logo incluídos na lista prioritária de vacinação, 

assim como seus cuidadores. Entretanto, os recentes estudos 

apontam para a ausência de políticas públicas voltadas para as 

consequências da pandemia na saúde do idoso, o que gera uma 

atmosfera insegura quanto à ação efetiva do governo diante da 

integridade da pessoa idosa (BRASIL, 2020; CARVALHO; 

DANTAS, 2023; MORAES et al., 2020; ROMERO et al., 2021).  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

Dessarte, o conhecimento e o debate públicos acerca da 

violência contra a pessoa idosa tornam-se imprescindíveis, dada 

a associação entre o crescente número de idosos no mundo e o 

impacto da recente pandemia do novo coronavírus sobre a saúde 

das pessoas dessa faixa etária. Desse modo, estar ciente das 

causas e das consequências, assim como dos meios de ação 

efetivos contra as desumanidades feitas em desfavor dos idosos 

antes, durante e depois do período pandêmico, torna-se dever de 

todos os cidadãos comprometidos com o princípio da dignidade 

humana desde o início da vida até o seu fim natural. Assim, 

almeja-se oferecer subsídios para promover ações que garantam 

um envelhecimento digno, com qualidade de vida e livre de 
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infortúnios, principalmente em situações de exceção e visível 

aumento dos casos de agravos contra idosos, como foi o caso da 

pandemia da COVID-19.  

Para tal fim, exige-se das autoridades públicas que 

tenham ciência da complexidade do envelhecimento humano 

diante dos diferentes aspectos que permeiam a vida, para que, 

dessa maneira, desenvolvam um olhar vigilante, garantindo que 

a lei se cumpra e que haja sempre uma revisão contínua dos 

meios usados para combater os abusos contra o idoso. Também 

se espera que cada cidadão, ao ter consciência desse problema, 

haja conforme a ética o exige, não considerando a questão como 

apenas responsabilidade do Estado, mas tomando para si o dever 

de contribuir para o seu combate, posto que se demanda aos 

seres racionais o convívio social e a promoção do bem comum 

(ARISTÓTELES, 2007). 
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CAPÍTULO 6 
 

O PESO INVISÍVEL DA LINHA DE FRENTE: A 

VIOLÊNCIA CONTRA PROFISSIONAIS DA SAÚDE 

NO PERÍODO DA PANDEMIA DA COVID-19 

 

Thiago Santiago Ferreira19 
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Juraci Roberto Lima21 

Alessandra Plácido Lima Leite22 

 

INTRODUÇÃO 

 

A pandemia da COVID-19 trouxe desafios sem 

precedentes aos sistemas de saúde de todo o mundo, revelando 

não apenas a vulnerabilidade das instituições, mas também a 

coragem e a dedicação dos profissionais de saúde na linha de 

frente (BROKIN, 2021; GOFEN; LOTTA, 2021). No entanto, esse 

contexto de crise sanitária evidenciou um fenômeno alarmante: a 

violência contra esses trabalhadores. Com o aumento das 

pressões emocional e física, além da luta contra a doença, muitos 

profissionais enfrentaram a hostilidade de pacientes e familiares 

que, muitas vezes, se encontravam desesperados e frustrados 
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diante da situação (ASMUNDSON; TAYLOR, 2020; LIU et al., 

2019). 

A violência no local de trabalho consiste em um novo 

risco ocupacional, sendo um problema de saúde pública 

pertinente, estando os trabalhadores da saúde particularmente 

mais suscetíveis a esse tipo de situação (FERREIRA et al., 

2020b), haja vista que os profissionais de saúde têm sido 

apontados como os protagonistas no enfrentamento da pandemia 

do novo coronavírus, desempenhando importantes funções nas 

dimensões de gestão, pesquisa e assistência, estando, 

recorrentemente, presentes nas discussões e nas notícias 

relativas ao SARS-CoV-2 (SANTOS; SILVA; OLIVEIRA, 2021). 

Diante desse cenário, convém ressaltar que os 

trabalhadores da linha de frente representam a camada de 

profissionais mais exposta aos agravos à saúde (BITENCOURT 

et al., 2021), ora pelas exaustivas jornadas de trabalho, ora por 

precarização e sobrecarga de atividades, ademais, encontravam-

se da mesma forma, expostos à violência institucional (GOFEN; 

LOTTA, 2021; PAI et al., 2018). Essa violência poderia se 

manifestar de diversas maneiras, desde agressões verbais até 

ataques físicos (TRINDADE et al., 2022), refletindo um 

descontentamento acumulado e uma falta de compreensão sobre 

o papel crítico que os profissionais de saúde desempenham. 

Concomitante a isso, a análise desse fenômeno torna-se 

essencial, visto que não impacta apenas a saúde e o bem-estar 

dos trabalhadores, como também compromete a qualidade do 

atendimento prestado à população em um momento em que a 

empatia deve prevalecer (NABUCO; OLIVEIRA; AFONSO, 2020). 

Em razão disso, é fundamental discutir as raízes dessa violência, 
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visando à proteção daqueles que dedicam sua vida ao cuidado 

do próximo.  

Sob esse viés, fatores como a desinformação, o 

negacionismo, a estigmatização e a insatisfação com os sistemas 

de saúde contribuíram para o aumento da hostilidade. Notícias de 

ataques em hospitais, agressões durante atendimentos e 

discriminação fora do ambiente de trabalho destacaram a 

vulnerabilidade desses trabalhadores em meio à crise (FREIRE 

et al., 2023). Estudos revelam que cerca de 70% dos profissionais 

de saúde já haviam sofrido algum tipo de agressão no exercício 

de suas funções (GUSSO; LOURENÇO, 2022; NEVES, 2019), 

destacando a gravidade do problema e a necessidade de 

medidas efetivas para enfrentá-los.  

Outrossim, é válido pontuar que a gestão ineficiente dos 

recursos humanos e materiais durante a pandemia também 

intensificou as dificuldades enfrentadas pelos profissionais de 

saúde. Em muitos casos, a falta de EPIs (Equipamentos de 

Proteção Individual), a sobrecarga de trabalho e a ausência de 

políticas claras para lidar com situações de violência agravaram 

o quadro (COUTO et al., 2021). Estudos destacam que a 

escassez de recursos materiais e humanos foi uma constante em 

diversos países, evidenciando desigualdades estruturais 

(COUTO et al., 2021; MARČIČEK et al., 2022).  

A negligência em implementar estratégias preventivas, 

como protocolos para gestão de conflitos, e de suporte 

psicológico adequado para os profissionais contribuiu para 

amplificar o impacto da violência no ambiente de trabalho. Isso 

criou um ciclo de vulnerabilidade e desgastes físico e emocional 

(FERREIRA et al., 2020; WU et al., 2021). Ademais, a literatura 

aponta que trabalhadores da saúde em ambientes com alta 
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pressão, como UTIs e enfermarias COVID-19, relataram maior 

incidência de conflitos interpessoais devido à escassez de 

recursos e à má comunicação entre equipes e gestores (LIANG 

et al., 2021; ANDRADE et al., 2022).   

Nesse contexto, a implementação de medidas efetivas 

para mitigar a violência contra os profissionais de saúde é urgente 

e imprescindível. Estratégias como campanhas de 

conscientização sobre o papel dos trabalhadores da saúde, 

treinamento em técnicas de mediação de conflitos, criação de 

espaços seguros nos locais de trabalho e o fortalecimento das 

redes de apoio emocional são fundamentais (FERREIRA et al., 

2020b; GATES et al., 2021; RICCIARDI et al., 2022). Além do 

mais, a adoção de protocolos claros para gestão de conflitos e 

incidentes de violência pode reduzir significativamente os 

episódios de agressão, promovendo um ambiente mais seguro e 

colaborativo (TRINDADE et al., 2022; ZHANG et al., 2022). 

Adicionalmente, é necessário que haja um reforço na 

legislação e na aplicação de penalidades para atos de violência 

contra esses trabalhadores, como forma de desestimular 

comportamentos agressivos e promover um ambiente mais 

seguro. Estudos apontam que políticas públicas voltadas para a 

proteção de profissionais da saúde têm impacto positivo na 

redução de casos de violência, além de melhorar o bem-estar 

geral desses trabalhadores (SHIELD et al., 2021; OLIVEIRA et 

al., 2023). A experiência de países que implementaram leis 

específicas para proteger profissionais de saúde demonstra que 

tais medidas podem ser eficazes quando acompanhadas de 

campanhas de sensibilização da sociedade e treinamento 

adequado para os gestores hospitalares (CHO et al., 2021). 
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Por fim, a análise do impacto da violência no contexto da 

pandemia deve ser realizada de forma integrada, contemplando 

não apenas as experiências individuais dos profissionais, mas 

também os aspectos estruturais e organizacionais dos sistemas 

de saúde (TRINDADE et al., 2022; MARČIČEK et al., 2022). A 

violência enfrentada é um reflexo de falhas históricas no 

planejamento e na gestão da saúde pública, bem como da 

insuficiência de políticas voltadas ao bem-estar e a segurança no 

ambiente de trabalho (GATES et al., 2021; ZHANG et al., 2022). 

Nesse sentido, torna-se imprescindível que essa 

discussão seja conduzida à luz de uma reflexão mais ampla sobre 

a capacidade dos sistemas de saúde em se preparar para crises 

futuras. Isso inclui o investimento na formação e na proteção dos 

profissionais, o fortalecimento de infraestrutura e o 

desenvolvimento de protocolos claros para prevenir e gerenciar 

situações de violência (CHO et al., 2021; SHIELD et al., 2021). 

 

O IMPACTO DA PANDEMIA DA COVID-19 SOBRE OS 

PROFISSIONAIS DE SAÚDE  

 

Além das implicações diretas para a saúde física da 

população, a pandemia da COVID-19 também teve um impacto 

profundo e duradouro sobre os profissionais de saúde que se 

tornaram a linha de frente no combate ao vírus (GOFEN; LOTTA, 

2021). 

Em primeiro lugar, é crucial destacar a sobrecarga de 

trabalho imposta aos profissionais de saúde. Hospitais e unidades 

de saúde enfrentaram um aumento exponencial na demanda por 

atendimento, levando médicos, enfermeiros e outros 

trabalhadores a se dedicarem a turnos excessivos e, muitas 
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vezes, sem os recursos adequados (BARRETO et al., 2020; PAI 

et al., 2018). Essa pressão constante resultou em um elevado 

nível de estresse e, consequentemente, em exaustão emocional 

e física. Estudos revelam que muitos profissionais apresentaram 

sintomas de ansiedade e depressão, refletindo o peso psicológico 

da luta contra uma pandemia sem precedentes (ABREU; SOUZA; 

MESQUITA, 2023; DANTAS et al., 2023). 

Além disso, a falta de equipamentos de proteção 

individual (EPIs) adequados no início da pandemia gerou um 

sentimento de vulnerabilidade entre os profissionais 

(MEDEIROS, 2020). O medo de contrair o vírus e transmitir a 

doença aos seus familiares tornou-se uma preocupação 

constante. Isso não apenas afetou a saúde física desses 

indivíduos, mas também impactou seu bem-estar mental, 

gerando um ambiente de trabalho marcado pela incerteza e pelo 

medo (ABDELNOUR; ABU MOGHLI, 2021). 

Outro aspecto relevante é a necessidade de adaptação 

rápida e contínua às novas diretrizes e protocolos sanitários 

(PRADO et al., 2023). Profissionais de saúde tiveram que se 

manter atualizados em um cenário em que as informações sobre 

a COVID-19 evoluíam quase diariamente. Essa curva de 

aprendizado intensa exigiu um esforço adicional e contribuiu para 

a sensação de insegurança e inadequação entre muitos 

trabalhadores da saúde (BUSNELLO et al., 2022). 

Por outro lado, a pandemia também trouxe à tona a 

importância do trabalho em equipe e da solidariedade entre os 

profissionais de saúde. A experiência compartilhada de enfrentar 

uma crise nunca antes vivenciada fomentou uma cultura de apoio 

mútuo, onde colegas se uniram para lidar com o estresse e as 

dificuldades diárias (THEODOSIO et al., 2021). Essa rede de 
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apoio foi essencial para ajudar muitos a superar os momentos 

mais desafiadores. 

Por fim, embora a pandemia tenha exposto fragilidades 

no sistema de saúde, também ressaltou o valor e a importância 

do trabalho realizado pelos profissionais de saúde (RODRIGUES 

et al., 2023). Reconhecimentos públicos, homenagens e o 

fortalecimento das políticas de valorização profissional são 

passos necessários para garantir que esses heróis da linha de 

frente tenham o suporte de que necessitam, tanto durante quanto 

após a pandemia. 

Em suma, o impacto da pandemia da COVID-19 sobre os 

profissionais de saúde é complexo e multifacetado. A crise não 

apenas revelou os desafios enfrentados por esses indivíduos, 

mas também a resiliência e o comprometimento que caracterizam 

essa profissão. Garantir a saúde mental e o bem-estar desses 

profissionais se torna, portanto, uma prioridade, necessária não 

apenas durante a pandemia, mas também na construção de um 

sistema de saúde mais robusto e humano para o futuro. 

 

A VIOLÊNCIA CONTRA OS PROFISSIONAIS DE SAÚDE EM 

PERÍODO PANDÊMICO 

A fase da pandemia foi marcada por um aumento da 

violência em suas várias formas, como agressões físicas e 

verbais, assédio psicológico e discriminação social. Pesquisas 

indicaram que a disseminação de informações errôneas sobre o 

vírus e as estratégias de prevenção, juntamente com o 

negacionismo a respeito da gravidade da enfermidade, teve um 

papel importante no crescimento dos casos de violência (MUNIZ 

et al., 2021). Os profissionais de saúde passaram a ser alvo de 

estigmas, frequentemente tratados como potenciais 
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transmissores do vírus, o que resultou em exclusão social, 

ofensas e até agressões físicas em espaços públicos (SANTOS; 

SOUZA, 2022). 

Os profissionais da saúde mais afetados pela violência 

durante a pandemia da COVID-19 foram enfermeiros, médicos, 

profissionais de saúde nas campanhas de vacinação, e os 

trabalhadores de emergência, com destaque para a violência 

verbal como o tipo mais comum, sobretudo em cenários de alta 

demanda hospitalar, somada à desinformação e à resistência a 

medidas preventivas, como o uso de máscaras, e nas ocasiões 

em que informações sobre mortes eram dadas aos parentes 

(OPAS, 2020). Além disso, o Conselho Federal de Medicina 

(CFM) também mencionou a agressão física em alguns casos, 

especialmente em situações de triagem e no atendimento de 

pacientes em estado grave (CFM, 2020). 

Diante do pressuposto, é crucial enfatizar que a agressão 

a trabalhadores da saúde durante a pandemia não foi um evento 

isolado, mas um espelho de tensões sociais mais amplas. A crise 

sanitária exacerbou desigualdades, aprofundou a polarização 

política e evidenciou a fragilidade da confiança da população nas 

instituições de saúde (SILVA; SOUZA, 2021), gerando um clima 

favorável à hostilidade. Lidar com essa questão demanda uma 

abordagem abrangente, que envolva medidas de proteção aos 

profissionais e que esteja focada na valorização desses 

indivíduos essenciais. 

 
CONSEQUÊNCIA DA VIOLÊNCIA NA VIDA DOS 
PROFISSIONAIS DE SAÚDE  

 
A violência contra os profissionais de saúde é um 

fenômeno preocupante que tem ganhado destaque nas 
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discussões sobre a segurança no ambiente hospitalar e na 

prestação de serviços de saúde (FERREIRA et al., 2020a). Esse 

tipo de agressão pode ocorrer de diversas formas, incluindo 

violências física, psicológica e verbal, e suas consequências são 

profundas, não apenas para os trabalhadores, mas também para 

a qualidade do atendimento aos pacientes e para o sistema de 

saúde como um todo (DANTAS et al., 2023). 

De acordo com a World Health Organization (WHO), a 

violência pode afetar a saúde mental e emocional dos 

profissionais de saúde (WHO, 2019). Estudos indicam que esses 

trabalhadores, frequentemente, experimentam altas taxas de 

absenteísmo devido a problemas de saúde mental relacionados 

à violência sofrida no local de trabalho (BAGNASCO et al., 2018). 

Além do que, a exposição constante a situações de violência 

pode levar à insatisfação profissional e contribuir para a escassez 

de profissionais qualificados na área da saúde. 

Outro aspecto importante a ser considerado é a relação 

entre a violência e a qualidade do atendimento prestado aos 

pacientes (FERREIRA et al., 2020). Profissionais que enfrentam 

situações de agressão podem se sentir desmotivados e 

incapazes de oferecer um cuidado adequado, o que pode resultar 

em erros médicos e deterioração do atendimento (HESKETH et 

al., 2018). Essa visão é corroborada por pesquisas que mostram 

que ambientes de trabalho seguros e saudáveis são 

fundamentais para melhorar a moral dos funcionários e, 

consequentemente, a qualidade do serviço oferecido. 

A prevenção da violência no ambiente de saúde torna-se 

urgente e requer ações plurifacetadas. Medidas como 

treinamentos específicos para lidar com situações tensas, 

políticas de zero tolerância à violência e suporte psicológico para 
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os profissionais podem ser eficazes na mitigação desse problema 

(AYDOGDU, 2020). A promoção de um ambiente de trabalho 

respeitoso e solidário é essencial não só para proteger os 

profissionais de saúde, mas também para garantir que os 

pacientes recebam o melhor atendimento possível. 

 

POLÍTICAS PÚBLICAS PARA O COMBATE À VIOLÊNCIA 

NOS PROFISSIONAIS DE SAÚDE  

 

A agressão aos trabalhadores da área da saúde constitui 

um assunto crítico de saúde pública, que se agravou com a 

pandemia de COVID-19 (FERREIRA et al., 2020). Para lidar com 

essa questão, é necessário adotar uma abordagem abrangente, 

que inclua a implementação de políticas públicas eficazes, 

iniciativas educativas e estratégias de proteção direcionadas a 

esses profissionais fundamentais (RIBEIRO et al., 2020). Diante 

deste cenário, as medidas governamentais tornam-se 

indispensáveis para garantir a proteção e a valorização desses 

profissionais, alinhadas ao Código de Ética Médica. 

O artigo 1º do Código de Ética Médica destaca o 

compromisso do médico com a dignidade da vida humana e a 

promoção da saúde, sublinhando que é dever do profissional de 

saúde garantir o respeito à integridade física e psíquica dos 

pacientes e de si mesmo (BRASIL, 2019). Todavia, durante a 

pandemia, a realidade foi de encontro ao que é preconizado pelo 

documento médico, tendo em vista que muitos profissionais 

enfrentaram, além da pressão extrema de suas funções, 

situações de violências verbal e física, frequentemente 

desencadeadas pelo estresse da população e pela dificuldade de 

acesso aos serviços de saúde (BARRETO et al., 2020; DANTAS 
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et al., 2023; LIU et al., 2019; SILVA et al., 2023; TRINDADE et al., 

2022). Esse contexto torna evidente a necessidade de uma 

resposta institucional que vá além do atendimento imediato à 

saúde e que inclua a proteção dos direitos e da segurança dos 

profissionais. 

Ademais, a implementação de normas que assegurem a 

segurança dos profissionais no local de trabalho é um dos 

alicerces das estratégias destinadas ao combate à violência 

(RIBEIRO et al., 2020). No Brasil, medidas como a PL 2390/2022, 

que define medidas de proteção para os profissionais de saúde 

em casos de violência, representam progressos significativos, 

embora ainda não sejam suficientes para minimizar 

completamente a questão (BRASIL, 2020). Essa legislação 

estabelece, entre outros aspectos, a necessidade de comunicar 

casos de violência às autoridades apropriadas e a oferta de meios 

de denúncia. 

Outro aspecto vital é a ampliação do suporte psicológico 

e emocional para os trabalhadores da saúde. O artigo 3º do 

Código de Ética Médica enfatiza que o médico deve zelar, antes 

de tudo, pela sua saúde e seu bem-estar, o que se aplica a toda 

a equipe de saúde (BRASIL, 2019). Programas de acolhimento 

psicológico e grupos de apoio emocional podem ajudar os 

profissionais a lidarem com o estresse e a pressão resultantes da 

pandemia e da violência que enfrentam (GÓES et al., 2023; 

PRADO et al., 2020). Ainda, campanhas de sensibilização 

voltadas ao público podem auxiliar no combate à desinformação 

e à estigmatização, elementos que frequentemente favorecem 

comportamentos agressivos. 

As políticas públicas voltadas para o combate à violência 

contra profissionais de saúde durante a pandemia devem ser 
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integradas e sustentadas por um forte compromisso ético e social. 

O Código de Ética Médica fornece a base moral necessária para 

fundamentar essas ações, enfatizando a importância do respeito 

à dignidade dos profissionais de saúde (BRASIL, 2019). Proteger 

aqueles que dedicam sua vida ao cuidado dos outros é uma 

obrigação não apenas de entidades governamentais, mas de toda 

a sociedade, assegurando, assim, um sistema de saúde mais 

humano e respeitoso a todos.  

 

CENÁRIO DA VIOLÊNCIA CONTRA PROFISSIONAIS DA 

SAÚDE PÓS-PANDEMIA DA COVID-19: RETROSPECTIVA 

 

Antes da pandemia, a violência contra profissionais da 

saúde no Brasil era um problema já reconhecido, com episódios 

recorrentes de agressões físicas e verbais. Segundo estudo 

realizado pela World Health Organization (WHO), cerca de 38% 

dos profissionais de saúde relataram experiências de violência 

durante suas carreiras (WHO, 2020). No entanto, a situação se 

intensificou durante o surto de COVID-19, quando a pressão 

sobre os serviços de saúde aumentou significativamente (RAMZI; 

FATAH; DALVANDI, 2022). 

Um estudo da Universidade de São Paulo (USP) revelou 

que, durante a pandemia, aproximadamente 62% dos 

profissionais da saúde relataram ter sido vítimas de algum tipo de 

violência - seja verbal ou física - inclusive, em muitos casos, por 

parte de pacientes e familiares que lidavam com a frustração 

causada pela situação crítica (DANTAS et al., 2023). A tensão 

gerada pelo medo do contágio, a escassez de recursos e a falta 

de comunicação adequada ampliaram esses conflitos. 
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Além disso, com teorias da conspiração em relação ao 

vírus e às vacinas, profissionais da saúde passaram a ser alvo de 

críticas, ameaças e agressões, exacerbando os estresses 

emocional e psicológico enfrentados por estes. Sob essa ótica, o 

estudo realizado por Valdes-Elizondo et al. (2023) indica que os 

índices de burnout entre enfermeiros e médicos aumentaram 

drasticamente, chegando a afetar a qualidade do atendimento 

prestado.  

Esse cenário de violência se intensificou em várias partes 

do mundo e gerou uma conscientização global sobre a 

necessidade de proteger esses profissionais essenciais. No 

Brasil, isso resultou em uma série de ações e, por fim, na criação 

da Lei nº 14.454/2022, sancionada em 22 de setembro de 2022, 

que reconhece e tipifica como crime a violência contra 

profissionais de saúde no exercício de suas funções. Essa lei foi 

elaborada em resposta ao crescimento dos incidentes de 

violência, sobretudo durante a pandemia de COVID-19 (BRASIL, 

2022). 

Dessarte, a promulgação da Lei nº 14.454/2022 

representa um passo significativo no reconhecimento da 

importância de proteger os profissionais de saúde e no combate 

à violência em ambientes de cuidado (BRASIL, 2022). No 

entanto, a luta para garantir a segurança desses trabalhadores 

ainda está longe de ser concluída. Assim, é essencial que todos 

os segmentos da sociedade continuem mobilizados para criar um 

ambiente de respeito e proteção, garantindo, assim, não apenas 

a segurança dos profissionais, mas também a saúde da 

população que depende desses serviços.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

A violência contra profissionais da saúde durante a 

pandemia da COVID-19 revela um cenário alarmante que não 

pode ser ignorado. Esses trabalhadores, na linha de frente do 

enfrentamento da crise sanitária, foram alvo de ataques físicos e 

verbais, refletindo não apenas a tensão e o desespero da 

população, mas também uma falta de compreensão e empatia em 

relação ao seu papel essencial (WHO, 2019). Desse modo, a luta 

contra a violência no setor de saúde deve ser uma prioridade 

coletiva. É primordial defender não apenas os direitos dos 

profissionais, mas também promover um ambiente que 

reconheça seu papel vital na sociedade. Assim, refletir sobre esse 

cenário evidencia a importância de uma estratégia, por meio de 

diferentes aspectos, no combate à violência. 

Para tanto, torna-se imperativo que as instituições de 

saúde, os órgãos governamentais e a sociedade civil unam 

esforços para criar um ambiente de trabalho seguro e respeitoso. 

Medidas de proteção, treinamento em gestão de conflitos, além 

de um suporte psicológico adequado (SANTOS; SILVA; 

OLIVEIRA, 2021), são essenciais para equipar esses 

trabalhadores para enfrentar não apenas uma doença, mas 

também a hostilidade que, infelizmente, pode surgir em 

momentos críticos. Dessa maneira, pode-se progredir e, assim, 

edificar um sistema de saúde mais robusto e humanizado para o 

futuro, uma vez que a pandemia não expôs somente fragilidades, 

mas também ofereceu uma oportunidade sem precedentes de 

reflexão e mudanças. 
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